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omo vimos em edições anteriores,

no pico do crescimento econômi-
co mundial em 2008 o vergalhão

de aço para a construção fabricado no

Brasil era um dos mais caros do mundo. A
tonelada do produto custava US$ 1.901, o

triplo do similar chinês.

Com a crise financeira que se suce-
deu, os preços caíram. Mas o preço do

aço brasileiro teve a menor queda e no

início de 2010 continuava bem acima dos
demais.

Tomando como base os preços prati-

cados em janeiro, o vergalhão no Brasil
saía por US$ 1.670 a tonelada, uma redu-

ção de apenas 12,2% em relação a 2008.

Já o dos Estados Unidos (Nova York) cus-
tava US$ 866/ton (caiu 23,1%), o da Índia

US$ 667/ton (declinou 29%) e o da China
US$ 502/ton (-31,9%).

E como se pode constatar por esses

valores, o preço do aço brasileiro era 3,3
vezes maior do que o chinês, quase o do-

bro do preço do norte-americano e quase

o triplo do indiano.
A indústria siderúrgica nacional avi-

sou que em abril aumentaria o preço do

aço, naquilo que seria o primeiro de uma
série de reajustes no ano. Alegou que o

minério de ferro e o carvão metalúrgico,

matérias-primas para a fabricação do aço,
sofreram aumentos de preços.

Ora, os fabricantes de aço no Brasil

mantiveram seu preço quase no pico de
2008 e ainda por cima querem voltar a

elevá-lo?

Será inevitável o impacto na constru-
ção. Produtos de aço como os vergalhões

representam cerca de 9% do custo dos

materiais de uma edificação. Em obras de
infraestrutura que demandam muito o

material, este percentual pode ser maior.

A elevação só passaria despercebida
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se houvesse baixa atividade, com os pre-

ços dos demais materiais em queda, devi-
do à oferta superar a demanda. Mas acon-

tece o contrário. O setor está aquecido.

Haverá aumento de custo na constru-
ção imobiliária, industrial, comercial, na

edificação de habitação popular e na ex-

pansão da infraestrutura.
Isto pode comprometer as metas atu-

ais e futuras do PAC e do Minha Casa,

Minha Vida.
Os dados sobre preços do aço publi-

cados em Notícias da Construção  são

do articulista e professor Luiz Henrique Ce-
otto. Segundo ele, o sobrepreço do aço

brasileiro em relação ao norte-americano

representa de 2,5% a 3% do custo total da
edificação brasileira.

Somente os impostos mais elevados

no Brasil não explicam tais discrepâncias

de preços. Assim, para trazer os benefí-

cios da globalização ao mercado brasilei-
ro, é necessária maior exposição à con-

corrência internacional. Será preciso tra-

zer o aço fabricado de acordo com a nor-
ma técnica brasileira ou importar o produ-

to dentro de uma nova especificação, até

mais resistente, superando pequenas bar-
reiras técnicas, destaca o articulista.

Nesta edição, Ceotto conclui seu arti-

go para demonstrar ser possível utilizar no
Brasil o vergalhão G-75 norte-americano

com os mesmos detalhes de dobramento

que o nacional CA-50, sem qualquer cui-
dado adicional; e que as diferenças exis-

tentes entre o G-75 e o CA-50 são muito
pequenas e não afetam a simples substi-

tuição do CA-50 pelas bitolas mais próxi-

mas do G-75, dispensando maiores cui-
dados.

Um passo importante nesse processo

já foi dado por tradings brasileiras que es-
tão importando aço produzido por siderúr-

gicas do exterior, as quais vêm recebendo

a certificação de qualidade dada por certi-
ficadoras daqui.

Também ajudará se a alíquota do im-

posto de importação do aço, que havia sido
elevada para 12% em junho do ano pas-

sado, voltar a zero.
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QUALIFICAR PRIMEIRO
“Muito oportuno o artigo do professor Vahan

Agopyan (Notícias da Construção  87, pág.46),
defendendo que a prioridade deve ser a capaci-
tação e não a certificação de mão de obra. A
iniciativa da certificação pode ser interessante se
não onerar as construtoras nem criar reservas de
mercado. Antes de certificar o trabalhador é pre-
ciso qualificá-lo –e esta é a prioridade. A

certificação precisa acompanhar o processo cons-
trutivo: não adianta ter um trabalhador certificado
no assentamento de pisos se aquele que cons-
truiu o contrapiso não for qualificado para tanto.”

Haruo Ishikawa
(vice-presidente de Relações Capital-Trabalho
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*  PROFESSOR DA ESCOLA DE ECONOMIA DE

S"O  PAULO DA FGV E ECONOMISTA DO FUNDO

DE INVESTIMENTOS GALLEAS
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s dados recentes do Brasil conti-

nuam confirmando um ciclo mui-
to positivo. O crescimento do PIB

em 2009 confirmou as expectativas dos

mais otimistas. Crescimento de 2% no 4º
trimestre em relação ao 3º, o que significa

crescimento anualizado maior que 8%.

Para o acumulado do ano, ficamos com
queda de 0,2%, um bom número compa-

rado a quedas de 3% a 4% de vários paí-

ses ricos e emergentes. Em 2010, ficará
claro que o Brasil é um destaque na eco-

nomia mundial, apresentando crescimen-

to robusto junto com Índia e China.
Os dados do mercado de trabalho bra-

sileiro também impressionam. Nosso de-

semprego está nos menores níveis dos
últimos 30 anos e a criação de vagas for-

mais atinge recordes históricos. O número

de trabalhadores formais aumentou em
mais de 10% nos últimos anos e as contri-

buições para a Previdência também têm

crescido muito.
O mercado de trabalho está aquecido

e os setores ligados à produção de bens

de consumo para a população de baixa e
média renda se beneficiarão bastante.

Nosso crescimento será puxado neste ano

pelo motor interno.
As transformações recentes no mer-

cado de trabalho são fruto de um processo

estrutural mais profundo e importante. Co-
lhemos os benefícios da transição demo-

gráfica do início dos anos 80. Pela primei-

ra vez na história do país, o número de
jovens que chega ao mercado está dimi-

nuindo. A partir de 2005, o número absolu-

to de jovens (entre 15 e 24 anos) caiu de
35 milhões para 33,9 milhões em 2009.

Essa redução de oferta de trabalho

relativa fará os salários reais aumenta-
rem de forma consistente. No jargão dos

economistas, parece estarmos passan-
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do do ponto de inflexão do modelo de

Lewis, quando os salários reais sobem

pois a mão de obra excedente começa a
desaparecer.

Se isto se confirmar, será uma notícia

fantástica, pois finalmente teremos um ver-
dadeiro mercado de consumo de massas.

Nessa esteira, nosso mercado de capitais

também se beneficiará. Empresas ligadas
a infraestrutura, logística, consumo etc.

apresentarão crescimento explosivo. Al-

guns trabalhos já comparam o Brasil de
hoje com os EUA dos anos 50. Tudo leva a

crer que poderemos ter anos dourados

pela frente, se a crise externa contribuir.
Lá fora o destaque continua com a Gré-

cia e seus problemas de financiamento.

Após momentos de maior tensão, os mer-
cados parecem ter se acomodado ao pro-

blema grego que deverá ser resolvido aos

poucos. O problema da Grécia chama a

atenção para algo mais problemático da
economia mundial: o ajuste das contas pú-

blicas de países ricos que fizeram gastos

públicos para evitar uma recessão mais
profunda no auge da crise.

Nesse ponto duas questões são fun-

damentais: a capacidade de financiamen-
to de países grandes e pequenos, e a pos-

sibilidade de ajuste de famílias, empresas,

bancos e países. Os países grandes certa-
mente conseguirão se financiar, pois no

limite podem pagar dívida com emissão

de suas moedas, amplamente aceitas e
líquidas. Aqui os EUA são o caso mais

óbvio, seguido de Japão, Alemanha e Fran-
ça. Os pequenos continuarão a ter dificul-

dades. Grécia, Portugal e o caso de Dubai

são exemplos desse drama.
Quanto ao ajuste das contas dos ban-

cos e famílias, ele deverá ser mais rápido

que o das contas públicas. A agilidade das
instituições privadas é muito maior nesses

casos.

Ou seja, provavelmente os EUA sairão
da crise antes da Europa, pois seus proble-

mas se concentram principalmente nos

bancos. No caso europeu, a questão é mais
grave, pois os pequenos países periféricos

levarão muito tempo para corrigir excessos

fiscais e desequilíbrios externos, arrastan-
do o resto do continente junto.
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Construir um mundo mais justo e solid'rio. Esta ( a meta dos 8 Jeitos de Mudar o
Mundo, explicitada nos Objetivos de Desenvolvimento do Mil)nio +ODMs/, pacto
definido pelas Na01es Unidas em 2333 e seguido 4 risca no maior evento de

responsabilidade social da constru05o civil paulista. O 67 ConstruSer, idealizado
pelo SindusCon-SP, recebeu 62 mil trabalhadores da constru05o e familiares em
29 de mar0o, em v'rias unidades do Sesi-SP no Estado de S5o Paulo. Somente

na Capital, foram :.;33 pessoas, que aproveitaram ao m'ximo a enorme
quantidade de atividades dispon<veis durante o dia todo, com alimenta05o gratuita

e direito 4 piscina, num belo s'bado de sol. Sempre com a orienta05o de um
modo diferente de ver o mundo e as pessoas... um jeito positivo de ser.
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O guincheiro Gilmar Silva Lima
e parte dos 20 familiares que o
acompanharam no ConstruSer
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ada mais gratificante do que ser

feliz. Nada mais reconfortante do

que estar feliz com sua própria
família. Foi pensando assim que o Sin-

dusCon-SP realizou pelo terceiro ano

seguido o ConstruSer (Encontro Esta-
dual da Construção Civil em Família –

Construindo a Cidadania e o Ser Huma-

no), em 27 de março, simultaneamente
nos CATs (Centros de Atividades do Tra-

balhador) do Sesi-SP da Capital e das

nove cidades onde o sindicato mantém
suas Regionais.

O evento já é um marco para o setor

e tem como conceito básico que as ações
de responsabilidade social das empre-

sas devem priorizar seus colaboradores

diretos. Para materializar isso, o evento
congrega os trabalhadores do setor e

seus familiares em um dia inteiramente

dedicado a estimulá-los a melhorar sua
qualidade de vida, elevar sua auto-esti-

ma e incentivar seu convívio familiar.

Neste ano, SindusCon-SP e seus par-
ceiros resolveram explicitar os Oito Obje-

tivos de Desenvolvimento do Milênio

(ODMs), da ONU, que baseiam cada uma
das ações programadas, para tornar o

mundo mais solidário e justo até 2015.

Por isso, logo na entrada de cada um dos
CATs do Sesi-SP, um banner com os 8

Jeitos de Mudar o Mundo dava as boas-

vindas: acabar com a fome e a miséria;
proporcionar ensino básico para todas as

crianças; promover a igualdade entre os

sexos e a autonomia da mulher; reduzir a
mortalidade infantil; melhorar a saúde ma-

terna; combater a Aids, a malária e outras

doenças; garantir a sustentabilidade am-
biental; e estabelecer uma parceria mun-

dial para o desenvolvimento.

O setor de Nutrição fez sucesso, com
dicas do Programa Alimente-se Bem, do

Sesi, e a distribuição de kits de café-da-

manhã e lanche da tarde. Mas foi a fei-
joada do almoço que garantiu o pique

para o resto do dia. “Pensava que seria

difícil ficar até o final do dia. Mas estava
enganado”, confessou o pedreiro apo-

sentado Aurindo Oliveira Santos, que foi

sozinho ao evento e aproveitou bem o
almoço.

6 O guincheiro Gilmar Silva Lima não

se fez de rogado. Almoçava em volta

dos quase 20 familiares que levou ao
ConstruSer. “Gostei do evento no ano

passado e chamei toda a família”, fes-

teja. Os filhos e a esposa dele se es-
baldaram na piscina.

“O ConstruSer é uma ótima ideia. É

sempre bom ficar com a família. É impor-
tante para eles e para mim, que não te-

nho muito tempo livre”, afirma o eletricis-

ta Getúlio dos Santos Souza, que no al-
moço estava acompanhado de esposa,

filha, cunhada e sobrinha. Participante

pela segunda vez do evento, ele conta
que aproveitou para cuidar da saúde e

para brincar com a pequena Camille.

“Desta vez fiz todos os exames e minha
filha pôde brincar mais, já que está mais

crescidinha”, afirma.

O segundo Jeito de Mudar o Mundo
é pela “educação básica de qualidade

para todos”. Por isso o ConstruSer ce-

deu espaço para que o Sesi montasse
suas Estações de Aprendizagem, volta-

das para a educação de jovens e adul-

tos trabalhadores. Nelas, os participan-
tes tinham oficinas e jogos que os aju-

davam a entender conceitos de leitura,

escrita e cálculos.

Saúde em dia

Um dos espaços mais procurados foi
o de exames médicos e odontológicos,

que atenderam vários dos ODMs. Cen-

tenas de pessoas aproveitaram o dia
para conferir como estavam glicemia,

colesterol, acuidade visual e audição.

Além dos exames, eles recebiam orien-
tação para melhorar a saúde. O carpin-

teiro Severino Ramos da Silva, por exem-

plo, conferia a glicemia pelo segundo ano.
“O evento é legal; bom para passar o tem-

po sossegado com a família”, diz. Com o

sangue em dia, ele também fez o que
mais gosta. “Vou aproveitar para jogar

sinuca e dominó com amigos.”

O evento também é oportunidade
para gente da comunidade próxima ao

Sesi. O motorista autônomo Wilson Ra-

mos Macieira é um deles. “O atendimen-
to é rápido e a população tem de agra-
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decer a chance de ser bem atendido”,

afirma. Ele foi atrás de exames de pres-

são e glicemia.
O Espaço Criança aconteceu exclu-

sivamente na Capital, motivado pela

grande quantidade de crianças e bebês
presentes aos anos anteriores. Na ativi-

dade, comandada pelo Seconci-SP, pe-

diatras estiveram a postos para orientar
as mães sobre atenção ao pré-natal e

ao parto, às vacinas, aleitamento mater-

no, soro caseiro, odontologia para be-
bês e gestantes e prevenção de aciden-

tes domésticos. A iniciativa também teve

a participação de educadoras, que pro-
moveram atividades relacionadas à qua-

lidade de vida e à saúde das crianças.

Mas a meninada que foi ao Sesi de
A. E. Carvalho parecia preferir a piscina

e os parquinhos, um deles formado por

brinquedos infláveis. “O foco do dia são
mesmo as crianças”, rende-se o segu-

rança José Wilson do Nascimento, que

observava os filhos no trepa-trepa. “O
ConstruSer está super bem organizado

e sinalizado”, completou.
A dona de casa Marinês Alessi Fu-

nai é exemplo do alcance do conceito

de interação que o evento propõe à fa-
mília da construção civil. Esposa de um

engenheiro sócio de construtora, ela

observava a filha Maria Fernanda, de
4 anos, brincar com filhos de funcioná-

rios. “É um dia bacana, proveitoso. Dei-

xo a Fernanda à vontade e aproveito
para relaxar”, comenta.

Fábrica Verde
Outro lugar que fez sucesso foi a Fá-

brica Verde, um dos des-

taques do setor de Quali-
dade de Vida, Cultura, Es-

porte, Lazer e Cidadania.

O espaço foi ocupado pe-
los 30 alunos do Projeto

Fábrica Verde, da Secre-

taria Municipal de Desen-
volvimento Econômico e

do Trabalho, que levaram

ao ConstruSer um pouco
do curso prático-teórico de

jardinagem e paisagismo

e distribuíram cerca de 2.000 mudas de

70 espécies diferentes de forrações, flo-
res, folhagens e arbustos.

A esposa do montador de elevado-

res Edgar Ladeira desfilava com uma
plantinha no ginásio do Sesi. “Aprendi

que tenho de evitar sol direto na planta”,

conta. Mais familiarizado com as plan-
tas, o carpinteiro João Manoel Gomes

escolhia outra muda, além de usar seu

tempo para curtir o palco de shows e a
mesa de sinuca. “Estou adorando”, diz.

Carpinteiro desde 1994, Antonio Luis

Rodrigues Feitosa levou o filho e um
amigo ao Sesi. “É difícil termos uma fol-

ga. Tirei o dia para mim”, confessa.
No fim do dia, os participantes assis-

tiram a apresentações de música e gru-

pos folclóricos e ao sorteio de mais de
50 prêmios, entre eles um microcompu-

tador e uma TV.

O ConstruSer teve o apoio de Feti-
com, Sintracon-SP, Federação Solidá-

ria/CUT, ADJ, CBIC, Secovi-SP, Funda-

centro, Sintesp e Força Sindical. O pa-
trocínio estadual foi da Âmago Correto-

res Associados, Central de Seguros,

Gerdau, Votorantim Cimentos, Engemix
e Votomassa.
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Em Presidente Prudente, o Constru-

Ser bateu todos os recordes em rela-

ção à edição anterior, a exemplo do
atendimento 84,58% maior. Os aces-

sos registrados no Sesi saltaram de

2.300 em 2009 para 3.375 em 2010.
Entre outras personalidades, es-

tiveram presentes o vice-prefeito Mar-

cos Vinha (PT) e o deputado federal
Talmir Rodrigues (PV). O evento con-

tou com o apoio do prefeito Milton

Carlos de Mello “Tupã” (PTB) e foi
prestigiado por empresários do setor.

O diretor da Regional, Luis Gus-

tavo Ribeiro, comemora os resultados
e destaca a valorização do trabalha-

dor e de sua família no evento.

O diretor do Sesi, Laércio Rodri-
go, afirma que mais uma vez o Cons-

truSer foi mui-

to importante

por promover
a cidadania, o

que se cons-

tatou pela ale-
gria dos traba-

lhadores e fa-

miliares.
Foram ofe-

recidas várias

atividades, to-
das voltadas

à melhoria da

qualidade de vida, incluindo exames
preventivos na área de saúde e a pro-

moção de auto-estima. As várias opor-

tunidades disponibilizadas neste dia
ocorreram em setores como educa-

Ribeiro, Vinha, Rodrigo e a coordenadora
da Regional, Claudia Dória, no evento

Responsável no SindusCon-SP pela
realização do ConstruSer, a vice-presiden-

te de Responsabilidade Social, Maristela

Honda, afirmou que “o evento está se con-
solidando ano a ano não apenas como

sendo de responsabilidade social, mas

de cidadania, onde se trabalha por um
país melhor”.

Para a vice-presidente, “no Constru-

Ser os filhos aprendem a valorizar a pro-
fissão dos pais e os trabalhadores am-

pliam seu leque de conhecimentos e de

relacionamentos”. “Tivemos um público re-
corde e nenhum incidente.”

!ÿ"#$%&'ÿ()*+"),-)*ÿ.$)-&'/+"
Maristela elogiou a velocidade de res-

posta de todos os que se engajaram. “Co-

ordenadores e funcionários da sede e das

regionais, técnicos de segurança, Direto-
ria e Conselhos do sindicato, empresários

associados, patrocinadores e apoiadores,

voluntários, todos deram suas contribui-
ções com muito amor. Sem amor, não exis-

te construção do projeto. E o SindusCon-

SP provou que acredita no projeto. A to-
dos, meu muito obrigada!”

Antonio Ramalho, presidente do Sin-

tracon-SP, destacou o trabalho da vice-
presidente Maristela Honda e o presidente

do SindusCon-SP, Sergio Watanabe, lem-

brou que o evento confirma a boa relação
que os empresários e os trabalhadores

vêm conquistando nos últimos anos.

Fiesp prestigia evento

“Isto é cidadania; é o que faz bem para

todo indivíduo consciente”, definiu o pre-
sidente da Fiesp, Sesi e Senai, Paulo Skaf,

que foi conferir de perto a importância do

ConstruSer para a construção. Em seu dis-
curso, na abertura do evento da Capital,

ele também comemorou a dedicação dos
2 mil voluntários em todo o Estado, funda-

mentais para o bom andamento do dia.

 “Esta festa é uma prova de que o Bra-
sil vive outros tempos, de crescimento

econômico acompanhado de forte desen-

volvimento social”, disse o vereador pau-
listano Jamil Murad.

Participaram também da cerimônia os

vice-presidentes do SindusCon-SP
Cristiano Goldstein (Financeiro), Haruo

Ishikawa (Relações Capital-Trabalho) e

Maurício Bianchi (Tecnologia e Qualida-
de), além de Walter Vicione, superinten-

dente operacional do Sesi-SP; Abilio

Weber, diretor da Escola Orlando Laviero
Ferraiuolo (Senai-SP Tatuapé); e Antonio

Carlos Salgueiro Araújo, presidente do
Seconci-SP.                                        (NB)Watanabe e Paulo Skaf visitam ConstruSer

Maristela recepciona participantes do evento

ção, cultura, esportes, lazer e gera-

ção alternativa de renda familiar.
(Homero Ferreira)
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Em Ribeirão Preto, cerca de 2.800

trabalhadores da construção e familia-
res viveram um dia especial no Cons-

truSer. Foram realizados 3.300 atendi-

mentos e orientações na área de saú-
de, além de shows musicais, jogos, ati-

vidades esportivas e apresentações da

banda e do canil da Polícia Militar.
“É muito gratificante poder propor-

cionar momentos de união e levar ori-

entações sobre saúde e prestação de
serviços a toda essa valorosa gente da

construção civil”, afirma o diretor da

Regional Ribeirão Preto, José Batista
Ferreira. Ele ressalta que a idéia do en-

contro nasceu na regional, onde foi rea-

lizado pela primeira vez há cinco anos.
Presente a todos eles, o encarrega-

do de massa João Jurandir da Silva le-

vou a família inteira. “Todos aproveitam
bastante o dia. Enquanto eu jogo truco

e revejo os amigos, minha esposa

aprende nas oficinas de artesanato e a
criançada brinca e se diverte”, conta ele,

que ficou em segundo lugar no campe-

onato de truco e também levou pra casa
uma bicicleta e um dos diversos brin-

quedos sorteados ao final do evento.

(Márcio Javaroni e Ana Paula
Popolin)

Cerca de 2.800 trabalhadores e familiares lotaram o  ginásio do Sesi local

Jurandir
segura
troféu e
bicicleta
ao lado
de Batista
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A Regional Santos enfatizou no
ConstruSer atividades como a inclusão

digital, que estimulam o trabalhador e

sua família. Computadores proporciona-

ram a pais e filhos a oportunida-
de de, juntos, aprenderem brin-

cando.

Aqueles que tiveram o primei-
ro contato com a informática fica-

ram maravilhados com os jogos

e a possibilidade de interagir com
pessoas em todo o mundo. Ao co-

nhecer melhor o

computador, os
participantes en-

tenderam que

além de fonte de
lazer, o equipa-

mento hoje é im-

portante fonte de
conhecimento e

instrumento indispensá-

vel para estudantes e
trabalhadores.

O evento, transfor-

Família aprende e se diverte com artesanato ecológi co

O parquinho foi outra atração para a criançada do C onstruSer

mado em grande festa, reuniu 1.334

pessoas, no Sesi. Os parceiros locais
foram 2º Bil, Unimes-Fefis, Líder Emer-

gência, Sintracomos, Secovi-Regional

Santos, Escola Modelo e Sabesp. Apoio:
Disque Dengue.

                                     (Giselda Braz)
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Cerca de 28 mil atendimentos foram
dados às 3.058 pessoas que comparece-

ram ao ConstruSer no Sesi de São José

dos Campos.
Participaram da abertura o vice-prefei-

to Luiz Antônio Ângelo da Silva; o secretá-

rio de Meio Ambiente, André Miragaia
Mendes; o gerente executivo do INSS, Eu-

rípides de Castro Junior; o presidente da

Aconvap, Cleber Córdoba de Lima; o ge-
rente da Caixa, Arthur Borges da Silva, e o

presidente do Sindicato dos Trabalhado-

res, Marcelo Rodolfo da Costa.
O vice-presidente Delfino Paiva Teixeira

de Freitas; o diretor da Regional, José Ro-

berto Alves, e o diretor da delegacia de
Mogi das Cruzes, Orlando Pozzani, rece-

beram os visitantes.

Para Alves, “trazer a família do traba-
lhador para um evento desta qualidade é

marcante para todos nós. Atingir cerca de

28 mil atendimen-

tos comprova a ri-

queza das infor-
mações oferecidas

e que podem mu-

dar a vida desses
trabalhadores, de

suas esposas e fi-

lhos. Muitos pode-
rão ampliar seus

horizontes e perce-

ber um futuro me-
lhor que a constru-

ção oferece.” afir-
mou Alves.

(José Carlos
Ducatti)

Momento de expectativa: sorteio encerrou as ativida des no ginásio do Sesi

Alves, Castro Jr., Ângelo da Silva, Mendes, Freitas,
Lima e Coelho (Sesi), na abertura do evento
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Mais de 1.700 pessoas participaram

do ConstruSer no Sesi de Bauru, que rea-

lizou cerca de 18 mil atendimentos. Desta-
caram-se as atrações culturais como o

Grupo de Capoeira do Projeto Meninos

de Agudos, a dança circular do Grupo da
3ª Idade do Sesi, os Forrozeiros de Bauru

e o Detonaxé, as danças típicas das alu-

nas do Sesi, as Bandas Koteki e Marcial
do Senai e a bateria do Projeto Ouro Verde

100%.

A criançada aprendeu com aulas de
trânsito na cidade-mirim, dicas de saúde

bucal no escovódromo, e se divertiu com

brinquedos infláveis, escultura de bexi-
gas e um refresco nas piscinas.

Pais e mães desfrutaram de massa-

gens e cursos de artesanato.

Alunas da Escola da Construção Civil
do Senai, Ana Carolina Araújo e Kamila

Olmo reproduziram, com revestimento ce-

râmico, os painéis medalhistas das Olim-
píadas do Conhecimento de 2009.

As atividades foram encerradas com o

sorteio de dezenas de brindes, incluindo

aparelhos de DVD e bicicletas.

O evento contou com patrocínio regio-

nal de Caixa, Votorantim Cimentos, Bram-
billa Transportes, Compac, Otyma Servi-

ce, Assuã, Caetano, Cia. da Construção,

Construtora LR, Di Crivelli, Dinâmica, Go-
bbo, Grupo Ajax, Metro, Prata e Walp, além

de diversos apoiadores.

(Sabrina Magalhães)

Grupo de dança
do Sesi apresenta

A Tarantela
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Com uma história

já consolidada, o

ConstruSer foi um su-
cesso em Campinas.

O evento, realizado

no Sesi Santos Du-
mont, recebeu 2 mil

pessoas, entre traba-

lhadores e familiares
de toda a região em

um dia de festa.

“Foi uma festa
muito especial e im-

portante, com a parti-

cipação de todos num
ótimo momento do

setor”, ressaltou o di-

retor da Regional
Campinas, Luiz Cláu-

dio Amoroso.
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Um total de 3.841 pessoas da área

da Regional Sorocaba do SindusCon-

SP compareceu ao ConstruSer no Sesi
de Votorantim. Trabalhadores e familia-

res participaram de uma série de ativi-

dades interativas, além de sorteio de
brindes.

O presidente do

SindusCon-SP, Sergio

Watanabe, a vice-pre-
sidente de Responsa-

bilidade Social, Maris-

tela Honda, e o presi-
dente do Seconci-SP,

Antonio Carlos Sal-

gueiro de Araujo, esti-
veram presentes ao

evento. “É extremamen-

te compensador e uma
grande alegria ver a

interação das famílias,

os pais brincando com os filhos e todos
se divertindo neste dia especial, dedi-

cado a eles”, afirmou Maristela, respon-

sável por esse evento estadual do Sin-
dusCon-SP.

Durante todo o dia, os trabalhado-

res e as famílias utilizaram as piscinas,

as quadras, o ginásio de esportes e todo
o espaço dessa que é a maior unidade

do Sesi no Estado. As crianças também

tiveram à disposição muitos brinquedos,
dispostos estrategicamente. Ao mesmo

tempo, foram realizados vários shows
com cantores locais. (Nerli Peres)

No ginásio lotado, participantes aguardam o momento  do sorteio

Maristela e Watanabe leem notícia sobre
o ConstruSer em jornal local

Além dos trabalhadores e familiares,

prestigiaram o evento o secretário Mu-

nicipal de Comércio, Indústria, Serviços
e Turismo, Sinval Dorigon, e o presidente

do Cenic-Trade Point –Centro de Negó-

cios e Informação de Campinas, Márcio
Barbado.

A dinâmica do evento foi o que mais

agradou os participantes.“Esse é o se-
gundo ano que venho ao ConstruSer

com minha mulher e meu filho. E eles

gostam muito. É uma oportunidade para
se divertir e aprender”, diz Luiz Carlos

da Silva, operador de máquina da

Brookfield.
“Faz bem para a auto-estima e para

aprender sobre diversos assuntos”,

completa o carpinteiro Roberto da Cos-
ta Martins.

                                 (Vilma Gasques)

Corte de cabelo e momento de descanso no Sesi local
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Em Santo André, o evento teve a parti-

cipação de 4.420 pessoas, incluindo 300
colaboradores. Para o diretor da Regio-

nal, Paulo Piagentini, o ConstruSer é um

grande momento de entrosamento entre
os familiares dos funcionários.

A diretora adjunta Rosana Carnevalli

afirma ser gratificante ver os trabalhado-
res e seus familiares unidos. “Depois de

três anos, vimos que o projeto realmente

deu certo”, comemora.
Para o diretor adjunto Sérgio Ferreira

dos Santos, é primordial melhorar a inclu-

são social dos funcionários. “Precisamos
mostrar que o empresário não está de um

lado e o trabalhador de outro. Não há ad-

versários. É importante os funcionários se
sentirem valorizados.”

Na opinião do diretor do Sesi, Sérgio

Moretti, o ConstruSer “é um momento de
integração promovido pelo SindusCon-SP.”

Cinquenta vo-

luntários do Tiro de

Guerra de Santo
André colaboraram

na organização do

evento, sob a su-
pervisão do sar-

gento Edielson Ro-

cha Batista. De ma-
neira educada e fir-

me, eles ajudaram

em todos os seto-
res, orientando os

participantes, orga-

nizando a entrada,
colaborando na

piscina, nos locais
de exames médi-

cos e no serviço do

restaurante.
(Sueli Osório)

A família de Manoel dos Santos, sorteada com TV, en tre dirigentes do
SindusCon-SP e do Sesi
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O ConstruSer na Regional São José

do Rio Preto bateu recorde de público.

Um total de 1.743 pessoas participou

do evento –aumento de 7% com rela-
ção a 2009. “O sucesso demonstra que

estamos interessados no bem-estar da

família e dos trabalhadores. Estamos
unidos e somos responsáveis pela ri-

queza e crescimento da nação. Cada

prédio erguido tem um pouquinho de
nós”, diz o diretor da Regional,

Silvio Martini Filho.

Diversão e informação de-
ram o tom da programação. As

novidades foram os campeo-

natos de jogos, música de du-
pla sertaneja e repentistas,

distribuição de livros e massoterapia.

Também aconteceram corte de cabelo,
exames médicos e odontológicos, tea-

tro, cursos práticos de artesanato e culi-

nária, e houve brincadeiras e doces
para as crianças.

Antonio Carlos de Souza, 49, traba-

lha como pintor de obra e participou

pela primeira vez. Ele levou o troféu de
campeão do campeonato de bilhar. “Aqui

é bom porque a gente encontra os ami-

gos e passa o tempo se divertindo.”
(Ester Mendonça e Ana Ligia Pas-

choaletti)

Trabalhadores e familiares, durante o almoço do Ses i local

Voluntários do Tiro de Guerra observam atividade de  ginástica na piscina
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* ECONOMISTA-CHEFE DO SECOVI-SP, DIRETOR-EXECUTI-

VO DA VICE-PRESID=NCIA DE INCORPORA#"O IMOBILI>RIA DO

SINDICATO E MEMBRO TITULAR DO CONSELHO CURADOR

DO FGTS

ano de 2009 ficará na memória

daqueles que militam, como nós,
a favor das questões habitacio-

nais do país.

Afinal, há muitos anos –desde 1990–
não tínhamos um programa de governo

voltado à produção de novas unidades

habitacionais, mormente as de interesse
social. Aí veio o governo federal com o pro-

grama Minha Casa, Minha Vida, que des-

de seu anúncio se desenvolveu surpreen-
dentemente com a resposta positiva da

iniciativa privada ao chamamento gover-

namental.
O programa de governo se sobrepôs

a duas iniciativas que vinham sendo de-

batidas há anos: o Plano Nacional de Ha-
bitação (PlanHab), contratado pelo Minis-

tério das Cidades, e a Campanha Nacio-
nal Moradia Digna – Uma Prioridade So-

cial, de iniciativa conjunta de movimentos

sociais, centrais sindicais, parlamentares,
secretários estaduais de Habitação, diri-

gentes de Cohabs e setor da construção.

O PlanHab foi desenvolvido sob coor-
denação do arquiteto Nabil Bunduki e pre-

vê uma série de alterações nos progra-

mas de governo e no Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS). Já a Campa-

nha Moradia Digna pretende, por meio da

PEC (Proposta de Emenda Constitucio-
nal) da Habitação, perenizar os recursos

orçamentários necessários à redução do

deficit habitacional brasileiro.
No segundo semestre do ano passa-

do, os representantes do setor imobiliário

passaram a pleitear a perenização do Mi-
nha Casa, Minha Vida. Num primeiro mo-

mento parecia precipitação, pois menos

de 300 mil unidades habitacionais haviam
sido contratadas, e de antemão muitos

obstáculos no programa precisariam ser

ultrapassados. Mas não; os empresários

.$&&"78"/'+"9"//:&*ÿ/

5
()#*$%!)+,"--.%'

3,(2ÿ'4ÿ&ÿ'5
#"6*"#'ÿ7*&."&
0ÿ#ÿ'6*"'(/%
+ÿ,ÿ'(%'8ÿ9,%

estavam certos e o momento de pleitear
as reformas foi correto.

Infelizmente, no anúncio da segunda

fase do Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC 2), no qual o Minha Casa,

Minha Vida foi inserido, o governo federal

sinalizou a intenção de discutir e debater
com empresários e movimentos sociais,

dentro de 90 dias, a expansão do progra-

ma para a construção de mais 2 milhões
de novas unidades habitacionais, até

2014, destinadas a famílias com renda de

até R$ 4.650,00. Ele já definiu, porém, que
60% delas serão para atender famílias

com renda de até R$ 1.395,00, valor refe-

rente a três salários mínimos de 2009.
Inicialmente, podemos apontar dois

equívocos do governo: manter o preço

para aquisição de unidades de até três

salários mínimos na Região Metropolita-

na de São Paulo, onde temos o maior dé-

ficit habitacional absoluto, em R$ 52 mil –
montante que mal permite desenvolver

projetos; e não realinhar os valores limites

de descontos e de renda familiar de acor-
do com o reajuste do salário mínimo vi-

gente.

Independentemente de a proposta vir
a ser levada à frente pelo próximo presi-

dente, seja ele da situação ou da oposi-

ção, é preciso rediscutir os preços pratica-
dos na aquisição de empreendimentos

para famílias de até três salários mínimos,

pois as respostas nessa faixa estão ocor-
rendo desproporcionalmente de um Esta-

do para outro.
Também não podemos aceitar passi-

vamente que os parâmetros a serem utili-

zados até 2014 estejam previamente fixa-
do em reais sem levar em conta o cresci-

mento da renda, do PIB (Produto Interno

Bruto) e outros dados macroeconômicos.
Se assim não fizermos, o anúncio do

Minha Casa, Minha Vida 2 poderá cair no

vazio, sem permitir às empresas que acre-
ditaram no programa, desde o início, e que

estão investindo no segmento econômi-

co, um planejamento de médio e longo
prazo.
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m folheto que explica o que é a

Campanha Nacional pela Mora-

dia Digna foi distribuído na Con-
ferência Estadual das Cidades, que

aconteceu em 27 e 28 de março, em

São Paulo.
A Conferência estadual é preparató-

ria para a edição nacional, que acontece-

rá de 24 a 28 de maio de 2010, antes das
eleições.

No evento, a sociedade discutirá e

proporá políticas públicas para a constru-
ção coletiva da Política Nacional de De-

senvolvimento Urbano (PNDU). Haverá

representantes do poder público (munici-
pal, estadual e federal), movimentos po-

!ÿ"#ÿ$%ÿ&'()&ÿ&*+,-"&.,/ÿ$(
0&!($'0,1$2)ÿ&3ÿ4&!)3ÿ304

1 pulares, trabalhadores, empresários,
ONGs e entidades profissionais, acadê-

micas e de pesquisa.

Na Conferência estadual, são eleitos
delegados para a Conferência Nacional,

que acontece de três em três anos.

Já no 5º Fórum Urbano Mundial, no
Rio de Janeiro, representantes divulga-

ram a campanha e coletaram assinaturas

em prol da aprovação da PEC 285/08
(PEC da Habitação). O fórum, que é um

evento bianual, debate os principais pro-

blemas das cidades no mundo e é orga-
nizado pela Agência UN-Habitat, da ONU.

Ainda em março, a Moradia Digna

marcou presença no 57º Fórum Nacio-

nal de Habitação de Interesse Social,
promovido anualmente em Belo Hori-

zonte pela Associação Brasileira de Co-

habs e Agentes Públicos de Habitação
(ABC) e pelo Fórum Nacional de Secre-

tários de Habitação e Desenvolvimento

Urbano (FNSHDU) com o objetivo de
definir as perspectivas das políticas pú-

blicas para 2010 na área da habitação

de interesse social e os planos estadu-
ais de habitação.

O Crea-MG e o Sinduscon-MG mon-

taram no evento um estande da Campa-
nha, divulgando a Moradia Digna e cole-

tando assinaturas para o abaixo-assina-

do da PEC da Habitação.             (NB)
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perícia técnica que atestou a

conformidade da carga de 15
mil toneladas de vergalhões

de aço vindos da Turquia e retida no

cais de Capuaba do Porto de Vitória,
no Espírito Santo, foi fundamental

para desarmar diante do desembar-

gador Fabio Clemente de Oliveira, da
1ª Câmara Cível do Tribunal de Justi-

ça capixaba, o argumento sustentado
pelo Instituto Aço Brasil (IABr), que

representa a indústria siderúrgica

nacional.
A carga foi finalmente liberada do

porto no final de março. O carregamen-

to estava preso no cais desde o dia 12

2
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O impacto para a construção ci-

vil do aumento do preço do aço no
mercado interno será inevitável,

confirmou o diretor de Economia do

SindusCon-SP, Eduardo Zaidan,
durante entrevista coletiva de im-

prensa de lançamento da Feicon

Batimat 2010.
Segundo ele, “haverá aumento

de custo na construção imobiliária,

industrial, comercial, na edificação
de habitação popular e na expan-

são da infraestrutura, o que pode

comprometer as metas atuais e fu-

turas dos Programas de Aceleração
do Crescimento (PAC) e Minha

Casa, Minha Vida”.

Para Zaidan, se há um aumento
de custo de um orçamento fixo para

realizar obras públicas de habita-

ção e infraestrutura, a tendência
natural é fazer uma quantidade me-

nor do que o originalmente plane-

jado. “Só resta torcer para que o
restante da cesta de materiais da

construção não suba de preço.”

de dezembro do ano passado, após o

a entidade representativa da indústria

de siderurgia nacional ter solicitado à
Justiça estadual a proibição do de-

sembarque da mercadoria.

À época, o Aço Brasil denunciou
o carregamento alegando suspeita

de má qualidade do vergalhão.

Segundo o IABr, haveria proble-
mas como falha de padrão nas bito-

las dos feixes de aço, supostamente

fora das especificações do Inmetro, e
trincas nas barras de 10 mm, quando

submetidas ao ensaio de dobramen-

to, o que significaria que o aço turco
estaria em não-conformidade com as
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normas técnicas brasileiras (ABNT) para
barras e fios de aço destinados a arma-

duras de concreto armado.

A liminar solicitada pelo instituto
havia sido concedida para uma ação

cautelar de produção antecipada de

provas para apreensão da mercado-
ria e realização de prova pericial.

Em março, o IFBQ já havia alertado
para a polêmica sobre este ensaio. A

Portaria 210, de 2005, do Inmetro, re-

mete a um RAC (Regulamento de Ava-
liação de Conformidade) a definição de

como deve ser feita a certificação obri-

gatória de vergalhões, remetendo a
uma norma técnica de 1996, sendo que

já existe uma nova versão em vigor

desde 2007.

Reensaios

Segundo o de-
sembargador, não

há o que ser con-

testado, já que a
qualidade do aço

turco da Kaptam foi

atestada pelo Insti-
tuto Falcão Bauer

da Qualidade (IFBQ) que, em razão

da denúncia, reensaiou todos os lo-
tes do material retidos em Vitória e

enviou novamente um auditor e um

especialista à Turquia para realizar

nova auditoria na fábrica e

novos ensaios para a manu-

tenção da certificação conce-
dida àquela siderúrgica.

O IFBQ é credenciado

pelo Inmetro (Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Normali-

zação e Qualidade Industri-

al) e foi contratado pela tra-
ding (importadora) Intermesa

para ensaiar o material.

Segundo a advogada bra-
sileira da siderúrgica turca, Ta-

tiana Magalhães Florence, “a

ação cautelar do IABr foi extinta e o aço,
liberado”. Além de recorrer à Justiça ca-

pixaba para liberar a carga, a advogada

notificou o IABr sobre a acusação contra
o produto da Kaptam.

A empresa adverte que pode re-

correr ao Cade (Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica) se sentir

que o IABr pretende insistir nas bar-
reiras à livre concorrência. A siderúr-

gica turca também encaminhou cor-

respondência ao Itamaraty advertin-
do que poderá levar o caso à OMC

(Organização Mundial do Comércio).

Segundo ela, o caso pode não aca-
bar por aí. “A siderúrgica ainda não fe-

chou a questão sobre as medidas que

poderá tomar, mas é possível que ve-
nha a adotar al-

guma ação de

ressarcimento de
danos, pois a ati-

tude do IABr re-

percutiu muito
mal no mercado

e foi ruim para a

imagem da em-
presa turca, que

tem muitos clientes no Brasil”, afirmou.

IABr e a Intermesa foram procura-
dos pela reportagem, mas não se pro-

nunciaram.

                       (Nathalia Barboza)

Para Eduardo Zaidan, a alta
do aço pode reduzir o ritmo de
algumas obras públicas
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objetivo dessa segunda parte é

mostrar as principais diferenças
entre os aços CA-50 e ASTM G-

75, analisar como este pode ser usado

em nossas estruturas e listar os cuida-
dos necessários a esse uso. Mostrarei

que não fazem o menor sentido afirma-

ções feitas pelo Instituto Aço Brasil (IABr)
em entrevista à Agência Brasil (5/6/09),

de que (sic) “prédios construídos com

esse material podem cair” se o CA-50 for
simplesmente substituído pelo G-75 sem

maiores cuidados, nas estruturas de con-

creto feitas no Brasil.
Analisarei as diferenças entre a nor-

ma brasileira NBR 7.480 que normaliza
o CA-50 e a americana ASTM A615/A

615M que normaliza o G-75. Essa com-

paração se refere às suas propriedades:
mecânicas  (resistência a tração, alon-

gamento de ruptura, capacidade de do-

bramento e coeficiente de aderência) e
geométricas das barras  (diâmetro, se-

ção, peso mínimo e máximo por metro

linear).
Para realizar essa análise, contei com

a ajuda de dois renomados projetistas

estruturais, o prof. dr. Mario Franco e o
prof. dr. Ricardo França, aos quais agra-

deço pela paciência e disposição com

que encararam minhas constantes inda-
gações e posições.
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1 - Características Mecânicas

A Tabela 1 relaciona as principais
propriedades mecânicas dos aços CA-

50 e G-75. A tensão de escoamento

do G-75 é 4% maior do que o CA-50 e
o limite de resistência, 25%. Entretan-

to o G-75 é menos dúctil que o CA-50,

o que pode ser constatado no alonga-

mento de ruptura menor (7% para o
G-75 e 8% para o CA-50). Com isso o

G-75 necessita de um raio de dobra-

mento um pouco maior do que o CA-

50 para as bitolas mais usadas (4 

para o CA-50 e 5  para o G-75).

A questão é em que medida essa
menor ductilidade pode influenciar a

segurança das estruturas se for ado-

tado simplesmente o G-75 no lugar do
CA-50, sem modificação nos detalhes

de armadura do projeto.

Pode-se afirmar com tranquilidade
que essa influência é nula, uma vez

que pela NBR 6.118, itens 9.4.2.3 e

18.2.2, as dobras e ganchos devem

ser feitos com 15 , portanto com va-

lor muito abaixo da sua capacidade

de dobramento. Nos detalhes de ar-
maduras em projeto, o que define o

raio de dobramento é a resistência do

concreto, de forma a se evitar tensões
ocasionadas pelos desvios de arma-

duras que possam esmagá-lo local-

mente. Esses raios são sempre muito
maiores do que os utilizados nos en-

saios de dobramento. Assim:

Pode-se utilizar o G-75 com os
mesmos detalhes de dobramento

que o CA-50 sem qualquer cuidado

adicional
No que diz respeito à aderência,

o coeficiente   não é

previsto na ASTM
A615/A 615M e dessa

forma é difícil compa-

rar essa propriedade
entre os dois aços. Foi

analisado o compri-

Tabela 1 – Características mecânicas dos aços CA-50  e Grade 75 (ASTM)

Aço
Resistência Limite de Alongamento Ensaio de Coeficiente  de
Escoamento Resistência ruptura (%) dobramento 180º Ader ência   (eta)

CA-50 500 550 8 4  (  < 20)  6  (  20) 1,5

Grade 75 520 690 7   5  (  < 29) 7  (  29) NA

Obs:  O coeficiente   (eta) da NBR 7480 significa o mesmo que o coeficiente 1 (eta1)  da NB-1  /   = diâmetro
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mento de ancora-

gem previsto pela

norma NB 1 para o
CA-50 e pelo ACI

para o G-75, mas

não foi  possível
chegar a uma con-

clusão usando

esse caminho.
As considera-

ções do ACI sobre

ancoragem de bar-
ras são muito mais

completas e rigoro-

sas do que a consi-
derada pela NB 1 sem significar que o

G-75 é menos aderente que o CA-50.

Essa diferença acontece tão so-
mente por uma diferença de critérios.

No ACI, para o cálculo do comprimen-

to de ancoragem, leva-se em conta a
armadura de costura (armadura

transversal) que normalmente é cons-

tituída por estribos (em vigas e pila-
res) ou por armadura de distribuição

(em lajes). Na Tabela 2A é mostrado

o cálculo do comprimento de ancora-
gem pelo ACI para lajes e vigas, para

as principais proporções entre a ar-

madura principal e a transversal, já
considerando o G-75 com a mesma

resistência do CA-50. A Tabela 2B

mostra o comprimento de ancoragem
pela NB 1 para as mesmas resistên-

cias de concreto, as quais são sem-

pre menores do que as preconizadas
pelo ACI.

Dessa forma, a única maneira de

se constatar a relação entre as capa-
cidades de aderência é por ensaios

laboratoriais para se determinar o va-

lor de  preconizado pela NBR 7480
(ou 1 pela NB 1). Não obstante, nada

indica que as capacidades sejam di-

ferentes, muito pelo contrário, pois as
mossas superficiais nos dois casos

são semelhantes. Entretanto, se faz

necessário realizar este ensaio ao
menos uma vez, para evitar argumen-

tos jurídicos em eventuais tentativas

de embargos.
2 - Características Geométricas

das barras

Na Tabela 3 são listadas as princi-

pais características geométricas das
barras de CA-50 e de G-75. Compa-

rando-as, é possível analisar as equi-

valências entre os diâmetros nomi-
nais. Assim, para as barras de 10, 16,

22, 25 e 32mm, o uso seria direto, pois

além de os diâmetros serem comuns,
a maior resistência ao escoamento do

G-75 compensa com folga as peque-

nas variações nominais de seção en-
tre as barras.

A seguir, será feita análise mais de-

talhada para a barra de 10mm  cuja
seção nominal para o G-75 é 9% me-

nor que a do CA-50 e para a troca da

barra de 20mm CA-50  pela de 19mm
G-75, com seção resistente 9,6% me-

nor. Como não existe a barra de

12,5mm para o G-75, sua substituição
pela de 13 mm implica ligeiro aumen-

to de sua seção, o que inclusive au-

mentaria as margens de segurança,
não constituindo qualquer problema.

O mesmo acontece com a barra de
40mm que poderia ser substituída com

folga pela de 43mm G-75.

2.1- Análise da substituição da

barra de 10mm

Seção nominal  10mm (CA-50) =
78,5mm2

Resistência (escoamento) =

78,5mm2X500 MPa=39.250 N=3.925
Kgf

Resistência ( l imite ruptura) =
78,5mmX550 Mpa=43.175 N= 4.318

Kgf

Seção nominal  10mm  (G-

75)=71mm2

Resistência (escoamento) =
71mm2X520 MPa=36.920 N=3.692 Kgf

(5,9% menor)

Resistência ( l imite ruptura) =
71mmX690 Mpa=48.990 N=4.899 Kgf

(13,5% maior)

2.2- Análise da substituição da

barra de 20 mm

Seção nominal  20mm (CA-50) =
314,2mm2

Resistência (escoamento) =

314,2mm2X500 MPa=157.100
N=15.710 Kgf

Resistência ( l imite ruptura) =
314,2mm X 550 Mpa=172.810

N=17.281 Kgf

Seção nominal  19mm (G-75) =
284mm2

Resistência (escoamento) =
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Tabela 2A             Zona de boa
Ancoragem ACI             ancoragem

fy= 500 MPa

f´c = fck MPa 20 25 30 35 40 45 50
    Lajes  19 ld /  = 32,2 28,8 26,3 24,3 22,8 21,5 20,4

    Vigas pouco  19 ld /  = 53,7 48,0 43,8 40,6 37,9 35,8 33,9
    armadas  > 19 ld /  = 67,1 60,0 54,8 50,7 47,4 44,7 42,4

    Vigas muito armadas
 19 ld /  = 80,5 72,0 65,7 60,9 56,9 53,7 50,9

 > 19 ld /  = 100,6 90,0 82,2 76,1 71,2 67,1 63,6

Tabela 2B             Zona de boa
Ancoragem NB1             ancoragem

y= 500 MPa

f´c =fck MPa 20 25 30 35 40 45 50
ld(ACI) = lb (NB-1)  32 lb /  = 43,7 37,7 33,4 30,1 27,5 25,5 23,7
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284mm2X520 MPa=147.680
N=14.768 Kgf (6% menor)

Resistência ( l imite ruptura) =

284mmX690 Mpa=195.960 N=19.596
Kgf (13,4% maior)

Ao analisarmos as forças de esco-

amento e ruptura das de 10mm e

20mm do CA-50
comparando-as

com as de 10mm

e 19mm do G-75,
chegamos à se-

guinte conclusão:

• As G-75 têm uma
resistência ligeira-

mente inferior

(6%) às de bitola
“equivalente” do

CA-50.

• As G-75 têm uma resistência à ruptu-
ra 13,5% maior que as CA-50.

• No limite de serviço, as peças estru-

turais que sofrerem as substituições
de bitolas apontadas poderão even-

tualmente apresentar ligeiro aumento

de fissuração em níveis de carga ele-
vados, muito próximos ao seu limite

de serviço. Por outro lado, essas mes-

mas peças possuirão margem de se-
gurança maior no estado limite último

(ruína) em torno de 13% a 14%.
• Como os projetistas só podem dimen-

sionar para valores inteiros de seções

de barras, a probabilidade de que
essa pequena diferença de 6% na re-

sistência seja compensada na gran-

de maioria das peças estruturais é
bastante elevada, minimizando assim

um problema que,

por si só, já é ínfi-
mo.

• As ligeiras dis-

crepâncias entre
os valores não in-

viabi l izam, do

ponto de vista
prático, o uso do

aço G-75 nas bito-

las estudadas.
Pode-se utili-

zar o G-75 com a compatibilidade de

bitolas mais próximas do CA-50 sem
qualquer cuidado adicional.

Conclusão
As diferenças existentes entre o

G-75 e o CA-50 são muito pequenas

e não afetam a simples substituição
do CA-50 pelas bitolas mais próxi-

mas do G-75, sem maiores cuidados.

É necessário somente ser feito en-

saio de aderência para a confirmação

da semelhança entre suas aderênci-

as, de modo a se evitar argumentos
jurídicos espertos. Dessa forma, não

fazem o menor sentido afirmações de

que esse aço é inapropriado ao con-
sumo da construção civil brasileira,

muito pelo contrário.

Por fim e mais importante, salta aos
olhos a necessidade premente de

adaptação da norma brasileira atual-

mente vigente para permitir a livre
concorrência e acabar de vez com a

reserva “técnica” de mercado hoje

existente. Deve-se introduzir o G-75 na
NBR 7.480 exatamente dentro de suas

características atuais, de forma a eli-

minarmos em definitivo qualquer tipo
de questionamento quanto ao seu uso

no Brasil. Caso haja dificuldade de

fazê-lo no âmbito do CB-28 devido às
habituais pressões dos produtores na-

cionais, deveríamos estudar a possi-

bilidade de fazê-lo no âmbito do CB-
02, normalizando o G-75 para uso es-

pecífico em edificações.

O uso de G-75 poderá introduzir
definitivamente o mercado brasileiro

de aço na economia global e com isso

obteremos todos os benefícios advin-
dos de uma saudável competição en-

tre as empresas, exatamente como já

ocorre em tantos outros setores da
economia brasileira.

Tabela 3 – Características Geométricas das barras

                         CA-50                                   Grade 75

(mm)
Seção Perímetro Massa Seção Perímetro  Massa
(mm 2) (mm) (kg/m) (mm 2) (mm) (kg/m)

5 19,6 17,5 0,154
6.3 31,2 19,8 0,245
8 50,3 25,1 0,395

10 78,5 31,4 0,617 71 29,9 0,560
12.5 122,7 39,3 0,963
13 129 39,9 0,994
16 201,1 50,3 1,578 199 49,9 1,552
19 284 59,8 2,235
20 314,2 62,8 2,486
22 380,1 69,1 2,984 387 69,8 3,042
25 490,9 78,5 3,853 510 79,8 3,973
29 645 90,0 5,060
32 804,2 100,5 6,313 819 101,3 6,404
36 1006 112,5 7,907
40 1256,6 125,7 9,865
43 1452 136,1 11,38
57 2581 180,1 20,24
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* ENGENHEIRA CIVIL, MESTRE E DOUTORA EM ENGENHARIA,

DIRETORA DA NGI CONSULTORIA E DESENVOLVIMENTO

termo da língua inglesa “commo-
dity” tem o significado de merca-

doria que tenha utilidade e sirva

como base de transações comerciais de
produtos considerados primários nas bol-

sas de mercadorias.

O termo é usado como referência aos
produtos em estado bruto, ou com peque-

no grau de industrialização, que não te-

nham muita diferença entre si quanto à
qualidade quando ofertados por diferen-

tes fornecedores e produzidos em gran-

des quantidades.
Tem sido frequente no mercado a afir-

mação de que a atividade de construção

“é commodity”, referindo-se à idéia de que
muitas empresas podem realizar este ser-

viço sem que o contratante tenha grandes
diferenças de qualidade global ao esco-

lher qualquer uma destas empresas para

o seu empreendimento.
Também por conta desta visão, tem ha-

vido manifestações de empresários que

precisam construir algum empreendimento
para o seu negócio e dizem preferir con-

tratar os serviços diretamente de fornece-

dores de serviços, sem o envolvimento de
uma construtora, porque assim “economi-

za-se” x% ou y%.

Tais posturas representam um grande
equívoco, que é extremamente prejudicial

ao setor de engenharia e construção.

Ao contrário, a atividade de engenha-
ria e construção envolve alta responsabili-

dade civil, técnica e conhecimento.

Também é preciso analisar ser eleva-
da a probabilidade de que obras contrata-

das com esta visão, sem engenharia e

gestão adequadas, gerem problemas para
o uso e a ocupação, comprometendo a

durabilidade e vida útil do edifício, quando

não a segurança de usuários.
Infelizmente a ideia de que “qualquer
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um pode construir” faz proprietários de

empreendimentos acreditarem que, não

contratando uma empresa de engenharia
e construção capacitada, possam ter al-

gum ganho real ou que não seja relevante

buscar empresas que reúnam certa estru-
tura empresarial para ter efetivamente ca-

pacitação.

Ter capacitação significa estar apto a
exercer uma verdadeira engenharia, in-

cluindo equipe de profissionais devida-

mente habilitados, com capacitação por
formação e por experiência, com ferramen-

tas e conhecimento para:

• planejar uma obra em toda a abran-
gência do planejamento;

• selecionar bons fornecedores e ma-

teriais e componentes conformes às nor-
mas técnicas;

• contratar e coordenar bons projetos;

• atender normas técnicas vigentes no
projeto e execução;

• gerenciar (e não “tocar” a obra) com

conhecimento técnico;
• assegurar a qualidade;

• respeitar toda a legislação de segu-

rança e meio ambiente e investir para tan-
to;

• entregar de fato a obra, vistoriando-a

e entregando com tudo efetivamente fun-
cionando;

• dar assistência técnica com conheci-

mento e bom atendimento;
• fazer tudo isso gerindo prazos e cus-

tos.

Esta capacitação independe de tama-
nho, mas não se faz isso tudo com recur-

sos insuficientes tanto do ponto de vista
de sistemas, tecnologia, quanto de pes-

soas capacitadas. Este não é um negócio

em que, sem qualquer investimento, al-
guém possa atuar adequadamente.

Não é viável uma estrutura de compe-

tição saudável no setor se existir a visão
de que a atividade de engenharia e cons-

trução é “commodity”.

Este é um ramo empresarial de eleva-
da capacidade requerida, pois sem essa

capacitação os riscos para contratantes,

usuários e proprietários são muito maio-
res que aqueles inerentes à própria ativi-

dade.
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om a necessidade premente de

elevação da produtividade em

obras de construção civil, a indus-
trialização vem se tornando item funda-

mental. Neste sentido, a disseminação

pelos canteiros de novos processos pro-
dutivos e equipamentos tecnológicos –

como as fachadas pré-moldadas ou as

fôrmas metálicas– é importante para rea-
lizar efetivamente obras mais rápidas.

Para o vice-presidente de Tecnologia

e Qualidade do SindusCon-SP, Maurício
Bianchi, as gruas

estão inseridas

neste ambiente
como um dos equi-

pamentos que são

mais capazes de
acelerar a obra,

por otimizar os

transportes verti-
cais dos materiais

minimizando os desconfortos inevitáveis

aos vizinhos, à população em geral e ao
trânsito local –elas reduzem o tempo de

descarga do meio fio para dentro da obra.

No entanto, em alguns casos, partes
das lanças destes equipamentos acabam

extrapolando os limites do terreno, o que

pode causar certa desconfiança de pes-
soas que não conhecem os padrões de

segurança exigidos na instalação e ope-

ração das gruas.
A possibilidade da montagem da lan-

ça horizontal com diferentes comprimen-

tos é uma das características destes equi-
pamentos –para configurações diferen-

tes de lança, não há alteração da posição

dos sistemas eletromecânicos. Já os sis-
temas mecânicos estão posicionados no

centro do equipamento ou na contra-lan-

.
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Mais do que a vida útil do equipa-

mento, dois fatores importantes a se-
rem levados em conta pelo usuário são

o rigor com manutenção e armazena-

gem e a relevância tecnológica do equi-
pamento. “A vida útil de uma grua é de

20 anos, mas ela pode durar mais, se

for bem mantida e se não ficar obsole-

ta”, diz Paulo de Carvalho, diretor de Alec.

“O contrário também pode acontecer, de

uma grua nova ser armazenada erra-
damente e estragar antes do tempo.”

Para ele, “certamente, hoje a idade

média das máquinas à disposição no
mercado brasileiro está abaixo de dez

anos”.

ça, local que está a uma distância muito

superior a 3 metros de vizinhos.

Para o engenheiro Paulo Melo Alves
de Carvalho, diretor do Segmento Gruas

da Alec (Associação Brasileira das Em-

presas Locadoras de Bens Móveis), há
medidas apropriadas que garantem a

segurança a transeuntes e terceiros.

“Uma mudança na NR 18 definiu respon-
sabilidades quanto a projeto, instalação

e operação de gruas”, afirma. Ele comen-

ta que o subitem 18.14.24 da Norma Re-
gulamentadora da

Segurança e Saúde

do Trabalho na In-
dústria da Constru-

ção Civil exige re-

gistros de manuten-
ção, responsabilida-

de técnica com reco-

lhimento de ART,
dispositivos míni-

mos de segurança, laudos e inspeções

obrigatórias bienais para equipamentos
com idade a partir do limite estabelecido.

Outra vantagem das gruas é contri-

buir para evitar descarga manual de ma-

teriais, mais passível de provocar aciden-
tes de trabalho e afastamentos ocupacio-

nais de trabalhadores que precisariam

usar a própria força para carregar e des-
carregar materiais e transportá-los pelos

andares da construção. O Ministério do

Trabalho e Emprego tem intensificado a
fiscalização e aplicado com maior rigor

penalidades a empregadores em casos

de acidentes de trabalho.

Textos legais

“As gruas são um dos avanços tecno-
lógicos indispensáveis para manter ou

acelerar o ritmo atual de obras. Sem elas,
os construtores teriam de voltar a utilizar

alternativas paliativas, colocando em ris-

co a saúde e a vida de trabalhadores”,
adverte Paulo Sanchez, coordenador do

Comitê de Tecnologia e Qualidade (CTQ)

do SindusCon-SP.
Embora alguns procurem respaldo

no Código de Obras, na cidade de São

Paulo o texto não menciona restrições
ao uso do espaço aéreo, ditando ape-

nas parâmetros para ruídos, vibrações e

temperaturas.
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Por isso, o SindusCon-SP defende
que a norma mais recente e a mais ade-

quada na definição de parâmetros de se-

gurança para a operação com gruas deva
ser a NR 18, que trata especificamente

da temática.

“O viés tecnológico é o mais impor-
tante, mas vale ressaltar que eventuais

restrições ao uso de gruas em obras da

cidade poderão trazer sérios prejuízos
aos contrutores e aos adquirentes de uni-

dades habitacionais ou comerciais, até

porque o prazo de entrega provavelmen-
te será maior”, diz Paulo Sanchez.

No texto da norma, “a ponta da lança

e o cabo de aço de levantamento da car-
ga devem ficar, no mínimo, a 3 metros de

qualquer obstáculo e ter afastamento da

rede elétrica que atenda à orientação da
concessionária local” e “a área de co-

bertura da grua, bem como interferências

com áreas além do limite da obra, deve-
rão estar previstas no plano de cargas

respectivo”.

Segurança de terceiros

Já a norma ABNT NBR 7.678 – Segu-

rança na Execução de Obras e Serviços
de Construção deve ser observada em

situações onde há

de fato alcance de
gruas fora dos limi-

tes do canteiro, de-

finindo condições
para tal situação.

O item 4.5.3

da norma diz que
“nunca se deve

permitir que car-

gas levantadas por gruas, guindastes,
guinchos ou outro equipamento pairem

acima de transeuntes, a não ser que

exista proteção apropriada”.
Ambas as regras têm como objetivo

evitar que um eventual colapso do equi-

pamento atinja pessoas, edificações vizi-
nhas ou vias públicas, mesmo estando

com a estrutura da grua totalmente den-

tro dos limites do terreno, até porque as
gruas podem ser montadas em edifícios

de mais de 40 pavimentos. “Não é possí-

vel prever onde poderiam cair peças de

um equipamento, da mesma forma que

não dá para saber onde cairiam restos
de helicópteros e aviões em pane”, com-

para Carvalho. “Não há frequência de aci-

dente com gruas que justifique questio-
nar a confiabilidade do equipamento”, ga-

rante ele.

Mundo afora

De acordo com estimativa da Alec, há

no Brasil menos de mil gruas à disposi-
ção da construção civil (entre equipamen-

tos para locação ou

privativos de empre-
sas construtoras),

sendo que 60% de-

las estariam espa-
lhadas pelo Estado

de São Paulo.

“Umas 300 máqui-
nas devem atender

aos canteiros da ci-

dade”, calcula Paulo de Carvalho. Ape-
sar da intensa atividade do setor atual-

mente, os números contrastam como o

que se vê fora do país. “A pequena área
territorial de Portugal é atendida por mais

de 2.000 gruas”, compara.

“De fato, as gruas são difundidas por
todo o mundo como uma forma tecnica-

mente correta de transporte de materiais

na construção civil”, afirma Paulo San-
chez. Em diversos países, desenvolvi-

dos e em desenvolvimento, a utilização

de equipamentos com lanças que ultra-

passam os limites do terreno é plena-

mente permitida. “O espaço aéreo é

considerado livre, sempre obedecendo
a normas de segurança pertinentes”,

conta Carvalho.

Histórico de manutenção

O diretor da Alec também revela que,

no mundo desenvolvido, os comitês para
elaboração de normas e todos os traba-

lhos neste sentido estão direcionados para

a questão de inspeção e controle das
gruas, documentação das condições de

montagem, manutenção, inspeção e res-

ponsabilidade técnica. “Nos Estados Uni-
dos, França e Reino Unido, a segurança

das gruas é priorizada, independente-

mente do local de sua instalação”, co-
menta. “Na Inglaterra, o histórico da grua,

acompanhado de um laudo, deve ser

apresentado ao órgão público respon-
sável antes da montagem do equipa-

mento”, diz.

Já a França, considerada o berço da
utilização de gruas no mundo, possui le-

gislação específica que permite efetuar

o sobrevoo da estrutura da grua para
além dos limites dos canteiros de obra,

proibindo apenas a passagem de car-

gas sobre locais públicos e vizinhos. “Por
lá, permite-se inclusive o posicionamen-

to do equipamento em calçadas e em

vias públicas, mediante autorização pré-
via”, atesta Carvalho.

                          (Nathalia Barboza)
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* ADVOGADO DO ESCRITZRIO DUARTE GARCIA, CASELLI

GUIMAR"ES E TERRA, DOUTOR PELA FACULDADE DE

DIREITO[USP E MEMBRO DO CONSELHO JUR%DICO DO

SINDUSCON-SP

muito conhecido o princípio da le-

galidade: “Ninguém será obrigado
a fazer ou deixar de fazer alguma

coisa senão em virtude de lei” (art. 5º, inci-

so II, da Constituição). O objetivo é evitar
que obrigações sejam criadas por outra

norma jurídica que não a decorrente de

debate e aprovação nas casas legislati-
vas. Evitam-se, com isto, casuísmos e ar-

bitrariedades.

Apesar de a “ordem” constitucional ser
simples e direta, no âmbito da proteção ao

meio ambiente tal garantia de segurança

aos cidadãos é costumeiramente mitiga-
da. Em nome da nobre finalidade da “cau-

sa ambiental”, tem sido crescente o nú-

mero de casos em que, por meio de ou-
tros textos normativos (decretos do Poder

Executivo, resoluções de Conselhos temá-
ticos, entre outros), são criados deveres

preservacionistas que aniquilam, parcial-

mente ou totalmente, o potencial de apro-
veitamento de imóveis.

Quando isto não se faz por lei, fica evi-

dente que a restrição construtiva acaba
sendo imposta sem suficiente debate a

respeito do alcance da limitação e/ou da

necessidade de, conforme o caso, ser o
proprietário do imóvel indenizado pela

redução das possibilidades de destinação

de sua propriedade.
Os que afirmam não ser necessária a

edição de lei para impor “deveres” de pre-

servação ambiental, o fazem com base no
artigo 225 da Constituição (que generica-

mente afirma ser dever do poder público

preservar o meio ambiente saudável).
A tese da desnecessidade de lei es-

pecífica também é defendida com base

na Lei Federal 6.938 de 1981. Ao criar a
política nacional de meio ambiente, ela

teria delegado a Órgãos do Poder Exe-

cutivo competência para regulamentar tal
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proteção, examinando as situações es-

pecíficas.

Salvo melhor juízo, tais interpretações
subvertem o princípio da legalidade e

são, por isto, indevidas. O tema é polê-

mico. Independentemente de haver
modo de questionar exigências ambien-

tais que não tenham sido veiculadas por

lei, para o empresário interessa atenuar,
dentro do possível, os riscos advindos

desta situação.

Para tanto, é necessário estar atento
à existência de tais normas “não constan-

tes de lei” e, preventivamente, levá-las em

consideração na identificação da área
para desenvolvimento imobiliário e da

aprovação do empreendimento.

Isto aumenta a relevância da contra-
tação de consultoria especializada que,

notadamente no aspecto técnico, tenha

acompanhamento constante das inova-
ções “criadas” pelos órgãos ambientais

e, além disto, tenha capacitação para in-

terpretar estas regras e a elas adequar o
projeto.

Além destes serviços especializados,

deverá haver senso crítico da parte do
empresário, pois, a exemplo do que já

mencionamos (em agosto/2009) a respei-

to do Estudo de Impacto Ambiental, em
diversas etapas de desenvolvimento e

aprovação de projetos, o grau de segu-

rança na aprovação será inversamente
proporcional ao “arrojo” do projeto.

Em outras palavras, quanto maior o

grau de “exploração” do insumo (terreno e
respectiva capacidade de construção),

menor será a segurança advinda de inter-

pretações que logrem a aprovação da
obra, mas a deixe exposta ao questiona-

mento posteriormente realizado por outros

órgãos de fiscalização (Ministério Público,
ONGs etc.).

Resumindo, o “cerco” está cada vez

mais próximo, de maneira que se torna
indispensável efetiva mudança de postu-

ra do empresário do setor imobiliário. As

palavras-chave são “prevenção” e “caute-
la”, pois será apenas por intermédio des-

tas que se poderá diminuir a insegurança

gerada por uma tão extensa gama de re-
gras (e subregras) ambientais.
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em vigor em maio da norma

técnica ABNT NBR 15.575 (par-
tes 1 a 6), conhecida como Norma de

Desempenho, muitos textos tem sido

alterados, para garantir a adaptação à
“norma-mãe”. É o caso da NBR 14.037

(Manual de uso, conservação e manu-

tenção das edificações – Requisitos
para elaboração e apresentação dos

conteúdos), que recebeu sugestões do

Grupo de Trabalho Pós-obra, formado
por empresas participantes do Comitê

de Tecnologia e Qualidade (CTQ) do

SindusCon-SP e representantes de
várias entidades, como o Ibape (Insti-

tuto Brasileiro de Avaliações e Perícias

de Engenharia de São Paulo).
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A norma técnica está sendo revi-
sada no âmbito da Comissão de Estu-

do de Manutenção de Edificações

(CE-02:140.01) do CB-02 da ABNT
(Comitê da Construção Civil, da Asso-

ciação Brasileira de Normas Técnicas),

que vem se reunindo mensalmente
desde dezembro de 2009 na sede do

SindusCon-SP.

Em março, o GT entregou a minuta

do texto que propõe mudanças e atua-

lizações à norma técnica, agregando
as práticas atuais do setor imobiliário.

“As discussões aconteceram em um

bom nível. Usamos as informações
consolidadas pela Norma de Desem-

penho para fazer com que ela conver-

se com a norma de uso, conservação
e manutenção das edificações”, afir-

mou Ricardo Pina, representante do

SindusCon-SP e coordenador da co-
missão de estudo.

O grupo também sugeriu mudanças

na NBR 5.675 (Manutenção das Edifi-
cações – Requisitos para a gestão do

sistema de manutenção), que deverá

ser analisada tão logo o trabalho com
a NBR 14.037 termine.               (NB)

.
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uitos líderes empresariais pro-

curam ajuda com o firme pro-

pósito de mudar principalmen-
te seu estilo de gestão, ou realizar um pla-

nejamento estratégico, ou preparar a em-

presa para novos desafios.
O que muitos deles de fato querem é

apenas aproveitar as oportunidades es-

cancaradas à nossa frente. Nada há de
errado nisso. Entretanto, não há como fazê-

lo sem uma mudança empresarial para

adaptar-se ao futuro, sem “um firme pro-
pósito” de mudar e de assumir que tudo

isso começa com a maneira de o próprio

líder conduzir os negócios.
Recentemente, acompanhei um pla-

nejamento empresarial. A princípio tudo
funcionou bem, com os executivos moti-

vando as pessoas a participarem, foi fan-

tástico! O grupo saiu da reunião com aque-
la sensação de que “agora vai”. E foi mes-

mo por algum tempo, até que, no trabalho

de equipe, a voz de incentivo dos executi-
vos começou a sumir até desaparecer por

completo, deixando a equipe sem saber o

rumo a seguir. As pessoas começaram a
faltar às reuniões e o resultado foi o fracas-

so: uma colcha de retalhos sem nada do

propósito inicial de mudar para enfrentar o
futuro.

Pior que isso foi sentir no olhar das

pessoas um sentimento de frustração e des-
motivação, como se todos tivessem fracas-

sado, mesmo aqueles que estavam en-

volvidos indiretamente. Não devemos cul-
par os executivos pelo desastroso resulta-

do. Os negócios, a velocidade dos proces-

sos, a necessidade de estar à frente das
decisões que envolvem não um futuro dis-

tante mas o faturamento do dia de ama-

nhã, e o envolvimento com as questões
operacionais iminentes e intransferíveis

acabam se tornando prioridade absoluta
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enquanto não se tem um modelo de ges-

tão profissional.
Entretanto, se não houver um esforço

adicional, uma vontade singela de ver as

coisas mudarem, os resultados não ocor-
rerão. Esse é o ônus, quando tentamos

mudar. Todos aqueles que buscam isso ca-

minham muitas milhas além dos demais.
Os líderes precisam assumir seu pro-

pósito de forma sincera e isso requer a

resposta a uma pergunta intransferível.
Ninguém poderá respondê-la, a não ser o

próprio líder: “Estou absoluta e verdadei-

ramente convencido de que quero e pre-
ciso mudar?”

Se sua resposta for “sim”, eis aqui cin-

co aspectos que você deve estar disposto
a realizar, para atingir seu propósito:

1) Disposição de conduzir a mudança

até o fim , em uma corrida sem linha de

chegada –afinal, faz parte mudar o pro-

cesso durante seu curso;
2) Incansável luta para estar à frente de

todo o processo , estar presente, incenti-

vando e reafirmando o propósito para to-
dos na empresa, todos os dias ou melhor

muitas vezes ao dia –praticar seu discur-

so;
3) Vontade verdadeira de descentralizar

as decisões  –é preciso “largar o osso” e

deixar outras pessoas compartilharem das
decisões;

4) Capacidade de exercitar a paciência

e não se inquietar aos primeiros sinais de
dificuldades, ameaçando interferir ou co-

brar resultados antes da hora;

5) Vontade de aprender com as experi-
ências  e com as outras pessoas, não se

sentir o dono de todas as respostas, pois

você não as tem.
Se você tiver alguma dúvida em rela-

ção aos aspectos anteriores, não inicie

algo do qual não chegará ao fim e que
deixará sequelas na organização. Seja hu-

milde e reconheça que seu estilo não per-

mite a realização da mudança neste mo-
mento, e trabalhe-se para conseguir isso

um dia.

Porém, se estiver disposto a abraçar
esse processo e realizar todo o esforço,

e muitas vezes o sacrifício necessário,

você colherá não só os resultados nos
negócios, como também o respeito das

pessoas.



!"#$%&'!()&*+$'%!,' !+)(%&!-./) 31

6#)%,#$7,*#1#$8+

G!"'."$&ÿ'%ÿ+
4$#5.#"05**"H

s mudanças exigidas neste

ano pelo Ministério do Traba-

lho em relação ao uso dos re-
lógios eletrônicos de ponto dos funcio-

nários são uma oportunidade de acele-

rar o processo de formalização do em-
prego na construção civil, garantem as

empresas do CTQ (Comitê de Tecnolo-

gia e Qualidade) do SindusCon-SP, que
discutiram o assunto em março e mon-

taram um grupo para encontrar possí-

veis soluções. “O ponto manual não é
uma solução. Ao contrário; é um retro-

cesso, pois fragiliza as garantias para

empresários e trabalhadores”, diz Pau-
lo Sanchez, coordenador do CTQ.

As novas regras estão contidas na

Portaria 1510, de 21 de agosto de 2009,
que determina o uso do hardware REP

(Registrador Eletrônico de Ponto) pelas

empresas a partir de 21 de agosto des-
te ano. Pela portaria, cada CNPJ deve

ter seu próprio REP, não podendo nem

ser compartilhado por empresas do
mesmo grupo nem aproveitar marca-

ções de catraca de acesso para o pon-

to. A portaria diz ainda que não podem
ser feitas marcações de ponto eletrôni-

co por microcomputador ou por outro

meio que não o REP.
Já o software de tratamento de pon-

to, cujo prazo para implantação termi-

nou em novembro de 2009, também
sofreu modificações profundas, obrigan-

do o registro de quaisquer alterações

nas marcações a demonstrá-las num
novo layout de espelho de ponto. Estes

programas, ao contrário do hardware,

não estão sujeitos à homologação, bas-
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tando um documento de responsabili-

dade do próprio fabricante.

“Embora o novo ponto eletrônico
signifique mais despesas de aquisição

de produtos e de treinamento de pes-

soal, será uma garantia suplementar
para os empresários de que não have-

rá reclamações trabalhistas por horas

extras inventadas”, acrescenta Haruo
Ishikawa, vice-presidente de Relações

Capital-Trabalho do SindusCon-SP.

Segundo ele, a mudança obrigató-
ria “é uma boa oportunidade para ter

um olhar mais técnico sobre o trabalho

dos operários subempreitados”. Cleber

Luiz Marques, diretor de Operações da
Sinco Engenharia, concorda. “Hoje, ain-

da há quem aponte a jornada na mão.

Vamos exigir mais controle dos nossos
empreiteiros”, afirma.

Custos da mudança
O Brasil conta com 1 milhão de reló-

gios de ponto informatizados. Deste to-

tal, 60% serão trocados para atender à
nova legislação, segundo a empresa es-

pecializada Dimep. A Sinco Engenharia

estuda manter o ponto eletrônico para
seus colaboradores próprios, mas preo-

cupa-se com os custos da mudança. “Te-

mos 20 canteiros. Todos eles precisam

ter as impressoras, o que talvez seja
muito dispendioso”, justifica Cleber.

Eliane Teodoro, responsável pelo

RH da construtora De Paula e Amoro-
so, de Campinas, diz haver pensado em

voltar ao relógio cartográfico. “Não se

sabe ainda ao certo quanto vai custar o
novo modelo. Além disso, a nossa op-

ção pode ser levada para obras dife-

rentes”, afirma. Mas Paulo Sanchez, do
CTQ, adverte que, perante o Judiciá-

rio, uma mudança dessas pode provo-

car desconfiança de que a empresa es-
taria encobrindo alguma fraude, mes-

mo que este não seja o caso.

Alternativas

A empreiteira Via Pavan, de São Cae-

tano do Sul, está atenta a isso e também
ao prazo maior que os fornecedores de

relógios de ponto pediram para apresen-

tar alternativas. “Vamos ver qual solução
eles nos apresentam”, diz Nidia Maria

Feffel, fornecedora de leitoras de cartu-

cho para a empresa. A subempreiteira
tem mais de 300 funcionários em cinco

obras na região. “Também preocupa a

quantidade de papel desperdiçado em
cada canteiro. São 4 papeizinhos por dia

para cada trabalhador. Não vejo muito

proveito nisso”, lamenta.
O REP tem ainda que imprimir um

comprovante da marcação, armazenar

no próprio equipamento os últimos 5
anos de marcações e dispô-las para o

fiscal baixá-las num pendrive.

(Nathalia Barboza)

2
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Projeto de Emenda Constituci-

onal (PEC) 231, que reduz a

jornada de trabalho de 44 para
40 horas semanais e aumenta o percen-

tual do valor da hora extra de 50% para

75%, representará sério obstáculo à
modernidade, se for aprovado pelo Con-

gresso e sancionado pela Presidência

da República.
Tenho certeza de que tanto a redu-

ção da jornada semanal de trabalho para

40 horas quanto a elevação da remune-
ração pelas horas extras vão significar

retrocesso, podendo vir a obstaculizar

seriamente o processo de recuperação
da economia brasileira, até aqui vitorio-

sa nessa sua caminhada em busca do

desenvolvimento sustentado.
O Brasil encontra-se hoje numa po-

sição privilegiada, como um dos países

que melhor enfrentaram a crise mundial.
Foi, também, entre as nações emergen-

tes, a que mais rapidamente soube dri-

blar a turbulência, ao lado da China.
A redução da jornada de trabalho em

alguns países da zona do euro, como a

França, tem sido um dos obstáculos no
enfrentamento da crise, na Europa. No

Brasil, poderá comprometer a meta de

alcançar o desenvolvimento sustentado
e chegar à tão almejada modernidade.

Pelas experiências de outros países,

claro está que o Brasil, se seguir na mes-
ma direção, vai desperdiçar oportunida-

de única reservada pela História, de se

tornar país de Primeiro Mundo. A meta
do desenvolvimento sustentado só po-

derá ser alcançada se o país seguir ca-

minho oposto, mantendo sua força de
trabalho a pleno vapor.

Nos últimos anos, é certo também

que o Brasil superou suas metas macro-
econômicas e gerou, de janeiro de 2003
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* RICARDO YA\BEK ? PRESIDENTE DA FIABCI[BRASIL, CAP%TULO

BRASILEIRO DA FEDERA#"O INTERNACIONAL DAS PROFISS&ES

IMOBILI>RIAS, VICE-PRESIDENTE DO SECOVI-SP E PRESIDENTE

DA R. YA\BEK DESENVOLVIMENTO IMOBILI>RIO.

a dezembro de 2009, mais de 8,9 mi-
lhões de empregos formais e aumentou

o poder de consumo de grande parcela

da população. Cresceu a confiança in-
terna, e a estabilidade econômica fez

caírem as taxas reais de juros, colocan-

do o país no topo da lista das melhores
nações para investimentos estrangeiros.

A redução da jornada de trabalho

acarretaria elevação de custos, com pre-
juízo a trabalhadores e empresas, e com

pressão nos índices inflacionários. Ha-

veria também, nas empresas, redução
do número de contratações.

Teríamos ainda, ao levar o tema para

a Constituição Federal, retrocesso na
relação entre capital e trabalho, que hoje

se entendem perfeitamente por meio da

livre negociação bilateral.

Elevações nos custos das empresas

acabam minando a competitividade,
principalmente das pequenas e médias,

que enfrentariam mais dificuldades para

concorrer com as de maior porte.
Enfim, a aprovação dessa PEC en-

gessaria as negociações. Setores pro-

dutivos distintos seriam tratados de uma
única forma, resultando no aumento das

desigualdades.

O momento pede ampla reflexão,
com responsabilidade e olhos voltados

para o futuro, principalmente diante das

enormes perspectivas trazidas pela rea-
lização da Copa do Mundo de 2014 e

das Olimpíadas de 2016.

Hoje, o país está diante dessa en-
cruzilhada: aprova a redução para 40

horas e retrocede, ou estimula o seu de-

senvolvimento, mantendo as 44 horas.
Até mesmo o Minha Casa, Minha

Vida, o programa de habitação popular

do governo, seria atingido. O aumento
de custos decorrente da redução da jor-

nada de trabalho afastaria milhares de

brasileiros do sonho da casa própria.
Está na hora de o Brasil olhar mais

sistematicamente para seu futuro, não

se deixando levar por propostas popu-
listas que visam somente horizontes de

curto prazo.
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á em todo o Estado de São Paulo
33.106 pessoas com deficiência

e capacidade laborativa suficien-

te para ser absorvida pelas empresas de
construção civil sem maiores riscos para a

qualidade de vida destes indivíduos. A es-

timativa é da Associação Horizontes, or-
ganização que foi contratada em outubro

de 2009 pela Área de Produtividade e Qua-

lidade do SindusCon-SP para assessorar
as construtoras paulistas no atendimento

à Lei nº 8.213/91 (Lei de Cotas).

O estudo foi elaborado com a ajuda de
engenheiros e trabalhadores das empre-

sas da CPN (Comissão Permanente de

Negociação) do SindusCon-SP e com o
auxílio do Sintracon-SP (sindicato dos tra-

balhadores da Capital). Associadas e sin-
dicalistas facilitaram o acesso aos cantei-

ros, para observar in loco as especificida-

des de cada posto funcional.
Segundo o su-

perintendente da

Horizontes, Guatiero
Piccoli, as consultas

a empresas e espe-

cialistas revelaram
não ser prudente

contratar portadores

de deficiência visual
para trabalhar nos

canteiros de obra, embora seja possível

acomodá-los nas áreas administrativas.
“Não é possível inserir pessoas com defi-

ciência mental grave”, aponta Guatiero. Es-

tariam aptos indivíduos portadores de do-
enças mentais moderadas e pessoas com

falta de um ou mais membros ou partes

deles. “Um fisiatra deve fazer uma análise
prévia. No caso de deficiência auditiva, será

preciso algumas adaptações no ambien-

te de trabalho, como instalar sinais lumi-
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E
nosos”, adverte o superin-
tendente da Horizontes.

A definição das profis-

sões e tarefas realizadas
no canteiro de obras

passíveis de rece-

ber pessoas com
deficiência, bem

como a conta-

gem do grupo
de paulistas ca-

pazes de ocupá-

las, é de suma im-
portância para ade-

quar o foco das empresas

no cumprimento da Lei de Cotas, garante
Haruo Ishikawa, vice-presidente de Rela-

ções Capital-Trabalho do SindusCon-SP.
Isto porque, segundo o estudo, há 255 mil

pessoas (entre 18 e 59 anos) com deficiên-

cia no Estado, mas poucas poderiam ocu-
par uma vaga den-

tre as 18 ocupações

adotadas para fins
de análise das pos-

sibilidades de inser-

ção de pessoas com
deficiência (vão de

ajudante geral a

operador de grua e
mestre de obras).

Pacto coletivo
O trabalho é um dos compromissos do

sindicato assumidos em 2008 no âmbito

do Pacto Coletivo de Inclusão de Pessoas
com Deficiência na Construção Civil, assi-

nado junto com sindicatos de trabalhado-

res e com a anuência da Superintendên-
cia Regional do Trabalho de São Paulo.

No início do mês, os resultados do es-

tudo da Horizontes foram apresentados em

um café-da-manhã ao

superintendente do

Trabalho e Emprego
de São Paulo, José

Roberto de Melo. “Estamos

abertos para discutir a prorrogação do
Pacto. O estudo nos ajuda a entender o

que dá para fazer e o que não dá”, disse.

Para a vice-presidente de Responsa-
bilidade social do SindusCon-SP, Mariste-

la Honda, “foi muito importante a oportuni-

dade que a SRTE deu às empresas para
se adaptarem à Lei de Cotas”. Antonio Ra-

malho, do Sintracon-SP, completou: “O que

já fizemos é suficiente para acreditarmos
que podemos fazer muito mais”.

Para Haruo Ishikawa, o estudo é um

marco histórico para o setor. “O Sindus-
Con-SP está oferecendo este trabalho

magnífico não só para as empresas asso-

ciadas, mas para o Brasil inteiro”, afirmou.
Guatiero fez ainda algumas recomen-

dações sobre pontos considerados priori-

tários para a disseminação e a promoção
da inclusão de pessoas com deficiência

na construção. Entre as sugestões estão:

realização de estudos sobre acessibilida-
de nos canteiros; implantação gradativa de

um processo de eliminação dos precon-

ceitos; interação com instituições públicas
e de ensino; e criação de uma cartilha de

orientação do RH dos associados.

                       (Nathalia Barboza)

Falta de
Mental MentalCegueira Surdez membros(s) ou

moderada graveparte(s) dele(s)

0 10.439 18.561 4.106 0

Total:  33.106

ESTIMATIVA DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
APTAS PARA A CONSTRUÇÃO CIVIL*

Fonte: Associação
Horizontes / SindusCon-SP

* Somente no Estado de São Paulo
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rabalhados conceito e processo

de planejamento, nesta edição

iniciamos a discussão de cada
plano, de cada centro de responsabilida-

de da empresa. Tudo deve começar pelo

Plano de Vendas, que inclui a previsão
das vendas (alinhada aos objetivos e às

estratégias da companhia), as estratégias

de vendas e publicidade, e o plano de
marketing.

A equipe de marketing faz minucioso

estudo do mercado, avalia o tamanho do
mercado e a participação desejada, por

linha de produto, por segmento, por área

geográfica, por tipo de cliente ou canal
de distribuição. Este detalhamento de-

pende muito da regra de negócio de cada
empresa.

A seguir, calcula-se a previsão (e evo-

lução) de vendas, que pode se utilizar
desde os métodos mais simples, como

projeções feitas pela equipe de vende-

dores, até técnicas mais sofisticadas,
como regressões estatísticas, análises de

tendência e correlação, pelas quais o

comportamento da demanda depende do
comportamento de outras variáveis, como

o crescimento do PIB ou da população

etc.. Para casos em que a empresa tenha
um número limitado de importantes cli-

entes, podem-se estimar as vendas a

partir da necessidade dos maiores clien-
tes, os que absorverão a produção.

O próximo passo é definir a política e

as estratégias de vendas, como a política
de canais de distribuição para cada linha

de produtos (alguns não se prestam a cer-

tos canais ou públicos), política de pre-
ços (pode ser interessante diferenciar

preços dos produtos, em função de volu-

me, canal de distribuição, área geográfi-
ca (lembrar das diferenças fiscais entre

os Estados e custos de transporte) e a
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MESTRA EM ADMINISTRA#"O DE EMPRESAS, TRABALHA EM

PLANEJAMENTO ESTRAT?GICO

política e as estratégias de marketing,
abordando os recursos que serão empre-

gados para atingir as expectativas de ven-

das em publicidade, ponto de venda, co-
municação etc..

Estabelecido, o Plano de Vendas deve

ser aprovado pela diretoria como um todo,
que analisará se ele é coerente com as

premissas de planejamento geradas no

Plano Estratégico e se a companhia pos-
sui capacidade produtiva para entregar a

previsão de vendas envolvida, assim

como disponibilidade de recursos huma-
nos, adequação de matéria-prima e ou-

tros materiais, sem esquecer da disponi-

bilidade de recursos financeiros, que se
constituirão no Capital de Giro. O resulta-

do desta importante etapa será um Plano

de Vendas realista.

A seguir, estabelecem-se diretrizes

que gerarão o Plano de Produção. Pri-
meiro, há que se decidir sobre uma polí-

tica de estoques máximos e mínimos: se-

rão estoques estáveis, e neste caso a
produção deverá absorver e fazer face à

variação de demanda em diferentes mo-

mentos, ou estoques flutuantes, o que
aliviará a pressão sobre a área produti-

va, para atender às variações da deman-

da. Esta definição depende das caracte-
rísticas dos produtos a estocar, da regra

de negócios, dos custos de pedir e ar-

mazenar e dos riscos associados aos es-
toques.

Quanto menores os estoques defini-

dos como sendo de segurança e quanto
mais volátil a previsão de vendas, maior

o risco sobre a área produtiva.

A estabilização da produção impacta
positivamente sobre a estabilidade do

emprego (com influência direta sobre o

moral dos funcionários, a qualidade dos
recursos humanos que se consegue atra-

ir, seus custos e produtividade), sobre eco-

nomias de escala na compra de mate-
riais e sobre a melhor utilização da esca-

la de produção da companhia, com con-

sequente redução e diluição de custos.
A partir desta fase, tudo impactará

cada vez mais nos resultados e no fluxo

de caixa. Na próxima edição, conferire-
mos como.
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Dia 3, em S"o Paulo
Gest o" de" Almoxarifado" e" Estoques

Dia 4, em S"o Paulo
Gest o"de"Res#duos"na"Constru$ o"Civil

Dia 7, em S"o Paulo
Ger%ncia" Financeira" na" Pr&tica

Dia 12, em S"o Paulo
An&lise"de"Cr'dito"e"Cadastro
Pessoa" F#sica" e" Jur#dica

Dia 13, em Bauru
INSS"na"Constru$ o"Civil
(ltimas" Atualiza$)es

Dia 13 e 14, em S"o Jos# dos Campos
Departamento" Pessoal" e" C&lculos" Trabalhistas

Dia 17, em Campinas
Gest o" de" Empreiteiros" na
Constru$ o"Civil

Dia 17, em S"o Paulo
LALUR"-"Livro"de"apura$ o"do"Lucro"Real

Dia 20, em Santos
Os" Contratos" na
Legisla$ o" Previdenci&ria

Dia 20, em Ribeir"o Preto
Os" Contratos" no" Processo" de" Gerenciamento
de"Riscos"Tribut&rios"na"Constru$ o"Civil

Dia 20, em S"o Jos# do Rio Preto
ICMS"na"Constru$ o"Civil
Aplica$ o" da" Substitui$ o" Tribut&ria

Dia 25, em S"o Paulo
Reten$ o" Previdenci&ria" -
Cess o" de" M o-de-obra" e" Empreitada
Atualiza$)es

Dia 26, em Santos
Reten$ o" Previdenci&ria
Cess o" de" M o-de-obra" e" Empreitada" -
Atualiza$)es

Dia 27, em S"o Jos# dos Campos
Instru$ o" Normativa" 971/09
Conhe$a" os" Benef#cios" Previdenci&rios
introduzidos"por"esta"IN"para"a"Constru$ o"Civil

Dia 31, em S"o Paulo
Valor"do"Dinheiro"no"Tempo
Matem&tica" Financeira" com" uso
da"HP"12C
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* CONSULTOR DE EMPRESAS E DIRETOR DA JDL QUALI-

DADE, SEGURAN#A NO TRABALHO E MEIO AMBIENTE

uase todos os telhados ou pa-

redes laterais dos edifícios
não possuem sistemas de

proteção para quem trabalha em cons-

trução ou manutenção em altura. A
maioria dos edifícios também não tem

na área interna tais sistemas.

Apesar de o assunto estar regula-
mentado principalmente na NR 18, o

problema está mais presente. Ao se

projetar uma edificação raramente se
contrata um calculista especializado

em trabalhos em altura, para que ela-

bore projetos de proteções coletivas
que proporcionem total segurança na

construção e na manutenção.

A inexistência de projeto e cálcu-
lo de sistemas e proteção conta que-

da, principalmente de linhas de vida

horizontais e verticais, permanentes
ou temporárias, pontos de ancora-

gem, sistemas de amortecimento, an-

daimes, plataformas e acessos, res-
ponde por muitos acidentes fatais e

causadores de incapacidades perma-

nentes na construção de edificações
e na manutenção interna de indústri-

as, com ênfase em “paradas” e servi-

ços temporários.
A queda de altura representa mais

de 30% dos acidentes de trabalho na

construção brasileira. Por se tratar de
área relativamente nova, falta pessoal

qualificado para a elaboração de pro-

jeto, planejamento, fabricação, insta-
lação e manutenção de acessórios e

sistemas de proteção contra quedas,

além de especialistas em resgate e
atendimento a emergências. Há ra-

ríssimos cursos de formação e quali-

ficação para profissionais de produ-
ção e manutenção, treinamentos de

encarregados, supervisores, enge-
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nheiros e técnicos de segurança para

avaliação e acompanhamento de tra-

balhos em altura, além da formação
adequada para o pessoal de supri-

mentos.

Segundo o engenheiro especia-
lista no assunto Wilson Roberto Si-

mon, para eliminar os problemas de

queda de altura, a empresa precisa
agir de forma conjunta e em sequên-

cia hierárquica:

• perceber a gravidade do assunto e
a necessidade imediata de proteger

os trabalhadores;

• analisar causas dos riscos de que-
da e eliminá-las mediante modifica-

ções do projeto;

• instalar sistemas passivos, como
guarda-corpos, anteparos, platafor-

mas, escadas etc.;
• instalar sistemas de posicionamen-

to e restrição;

• instalar sistema de linhas de vida
horizontais e verticais.

Os cálculos de linhas horizontais

são complexos e influenciados por
vários fatores, como: altura efetiva de

queda, espaço de desaceleração e

amplificação das forças atuantes nos
cabos horizontais devido à amplitu-

de da flecha do cabo.

Além disto, é importante lembrar
as responsabilidades de empregador

e trabalhador quando se tratar do as-

sunto. Ninguém sem treinamento
deve se posicionar em locais com

possibilidades de queda, nem insta-

lar sistemas de proteção sem projeto
e cálculo realizados por pessoa ha-

bilitada e qualificada.

O empregador e seus prepostos
são responsáveis civil e criminalmen-

te por ordenar que o trabalhador exe-

cute qualquer atividade em altura, sem
estar provido de meios que garantam

a sua total segurança. É preciso criar

uma nova consciência envolvendo a
engenharia, treinamentos especiais e

um gerenciamento efetivo de todo o

processo. Pense nisso.
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* ENGENHEIRO CIVIL E DE SEGURAN#A DO TRABALHO, ?

AUDITOR FISCAL DO TRABALHO DA SRTE[SP

s proteções coletivas são as

ferramentas mais importantes
para evitar a queda, o princi-

pal motivo de acidentes graves e fa-

tais na construção. Dentre as principais
proteções, estão as plataformas ou

“bandejas”.

Elas se compõem por vigas metáli-
cas, tábuas, pranchas e compensados.

São eficientes, mas por utilizar muita

madeira, têm vida útil curta, com baixo
reaproveitamento do material e gran-

de volume dele descartado. Se a obra

for de longa duração, a madeira das
“bandejas” exposta ao tempo e às in-

tempéries degradará, tornando-as

menos eficientes.
A Portaria SIT 157, de 10/4/06, incluiu

as redes de segurança como alternativa

às plataformas secundárias de proteção
da NR18. Pode-se instalar então um Sis-

tema Limitador de Quedas de Altura, com

uso de redes de segurança.
Este sistema deve ser composto, no

mínimo, pelos seguintes elementos:

a) rede de segurança;
b) cordas de sustentação ou de amar-

ração e perimétrica da rede;

c) conjunto de sustentação, fixação
e ancoragem e acessórios de rede, com-
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posto de elemento forca, grampos de fi-

xação desse elemento e ganchos de
ancoragem na parte inferior.

O sistema limitador de quedas deve

ter, no mínimo, 2,50 m de projeção hori-
zontal a partir da face externa da cons-

trução. Entre sua parte in-

ferior e a superfície de tra-
balho deve ser observa-

da altura máxima de 6 m.

A extremidade supe-
rior da rede deve se situ-

ar, no mínimo, 1m acima

da superfície de trabalho.
Na parte inferior, ela deve

permanecer o mais pró-

ximo possível do plano de
trabalho.

 A estrutura de susten-

tação deve ser projetada de forma a evi-

tar que as peças trabalhem folgadas. A

distância máxima entre os elementos de
sustentação tipo forca deve ser de 5m.

 A rede deve ser confeccionada em

cor que proporcione contraste, preferen-
cialmente escura, em cordéis.

Alguns tipos de sistema limitador de

queda exigem uma grua para sua mon-
tagem.

Muitas construtoras começaram a

utilizar este dispositivo de segurança.
Apesar do custo maior, ele tem se mos-

trado extremamente eficiente na preven-

ção de quedas de pessoas e de proje-
ção de materiais, além de ambientalmen-

te correto, devido aos elementos de sus-

tentação não poderem ser feitos em ma-
deira (de acordo com a norma).

Outra grande vantagem da utilização

do sistema é a proteção de três lajes si-
multaneamente, inclusive a que está

sendo concretada.

Conheço construtoras que têm como
meta abolir o uso de madeira nos seus

equipamentos de proteção coletiva até

2012, reduzindo resíduos e tomando
partido de proteções padronizadas que

facilitarão os projetos de segurança e

sua instalação, e ainda tornando-as mais
baratas pelo uso em maior escala.

Para mais informações, leia o item

18.13.12 Redes de Segurança, da
NR18.

2,50 m

5,0 m

6,0 m



)'+3*&$#(!$#(,"-&')$&#

:ÿ$"(1)C('#$ÿB#&ÿ):&$%*1?($D:+
O SindusCon-SP foi homenageado

em comemoração ao seu 75º aniversá-
rio pela Câmara Municipal de Santos,

em março. A cerimônia reuniu autorida-

des, empresários e parceiros do setor,
que transformaram o evento em grande

encontro de confraternização.

Os discursos de saudação foram fei-
tos pelos vereadores Marcelo Del Bos-

co Amaral e Sadao Nakai, na Sala Prin-

cesa Isabel do Paço Municipal, na pra-
ça Mauá, centro de Santos.

Emocionado, o presidente do Sin-

dusCon-SP, Sergio Watanabe, agrade-
ceu a honraria e destacou o papel do

sindicato que “representa mais de 9 mil

construtoras do Estado de São Paulo,
com o papel de valorizar  o setor por

meio de ações pautadas pelo estímulo

a políticas públicas que incentivem os
investimentos produtivos e a geração

de emprego e renda”.

O presidente do SindusCon-SP des-
tacou que a homenagem aconteceu em

um momento propício, em que Santos

se apresenta como um dos municípios
paulistas de maior crescimento em

2010. Além da expectativa favorável com

a continuação dos investimentos da Pe-
trobras e da remodelação do porto, o

presidente do SindusCon-SP destacou

que os empresários apostam no incre-

mento de atividade com a ponte San-
tos-Guarujá e o Museu Pelé.

“Lutamos contra obstáculos como a

burocracia na aprovação de projetos de
obras e a alta carga de tributos e encar-

gos. Oferecemos contribuições técnicas

à formulação das legislações que digam
respeito à expansão da habitação e da

infraestrutura. E procuramos fazer nos-

sa lição de casa, ao construir com qua-
lidade e responsabilidade socioambi-

ental”, disse Watanabe, ao enfatizar al-

gumas das ações do sindicato nestes
75 anos de existência.

Ele também colocou a entidade à

disposição para oferecer sugestões em
projetos de leis e políticas públicas que

envolvam o desenvolvimento sustentá-

vel da cidade.                  (Giselda Braz)

Del Bosco Amaral, Watanabe, secretário Márcio Lara, Nakai, secretário Antônio Carlos
Gonçalves, delegado Rony Oliveira e Renato Monteiro  (Assecob), na mesa da solenidade
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O técnico em segurança do traba-

lho Roque Quadrado Filho, coordena-
dor do Programa SindusCon-SP de

Segurança (PSS) na Regional Bauru,

ministrou a palestra “Segurança do Tra-
balho em Altura” para 15 alunos do

curso de Arquitetura da Universidade

do Sagrado Coração (USC), naquele
município (foto).

“Falamos sobre as ações do PSS,

os principais equipamentos de prote-
ção individual e coletiva (EPIs e EPCs),

as normas regulamentadoras que nor-

teiam a construção e os índices de aci-
dentes no trabalho dos últimos anos,

além de passar diversas dicas sobre a

prevenção de quedas e outros sinis-
tros”, relata Quadrado Filho.     (SM)



O Plano Integrado de Gerencia-
mento de Resíduos da Construção

Civil, regulamentado pela Prefeitura

de Campinas, ganhou consistência
e foi aperfeiçoado com propostas fei-

tas pela Diretoria daquela Regional

do SindusCon-SP.
As alterações também objetivam

a preservação ambiental com a par-

ticipação da cadeia da construção.
“Fizemos sugestões para melho-

rar o plano e atender as resoluções

do Conama (Conselho Nacional do
Meio Ambiente). Sugerimos um pro-

jeto de lei que vai tratar todo o resí-

duo sólido do setor”, ressalta o dire-
tor da Regional, Luiz Cláudio Amo-

roso, que também é titular de uma

cadeira no Conselho Municipal do
Meio Ambiente (Comdema).

Entre as sugestões, está a classi-

ficação dos resíduos por sua nature-
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za e seu acondicionamento de for-
ma a impedir que o material se es-

palhe para além da área de trans-

bordo e triagem, pela ação do vento
ou das chuvas.

Outro parecer apresentado ao

Conselho visa regulamentar o trân-
sito e o estacionamento de caçambas

de resíduos.

Nível de poluição

Uma das ideias é assinar convê-

nio com a Unicamp para realizar me-
dições de poluição atmosférica em

Campinas, uma vez que atualmente

não há mecanismo de medição e
controle nesse setor. “Sabemos ape-

nas que a frota veicular é alta, mas

desconhecemos o nível de poluição
decorrente disso. É nossa contribui-

ção para a sociedade como conse-

lheiro do Comdema”, diz o diretor.

As sugestões feitas à regulamen-
tação ainda vão passar pelo Plano

do Comdema. Se aprovada, a maté-

ria segue à Câmara Municipal para
votação, e depois à sanção do pre-

feito.

Cursos e equipamentos

O Centro de Negócios e Informa-

ções de Campinas (Cenic), do qual
a Diretoria da Regional Campinas

participa, firmou convênio com o Ban-

co do Brasil para oferecer cursos de
comércio exterior voltados a empre-

sários, inclusive do setor da constru-

ção.
“No caso, o interesse maior é na

compra de equipamentos importados

e na venda de serviços para outros
países”, afirma Márcio Benvenutti, di-

retor adjunto da Regional.

                              (Vilma Gasques)
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O diretor da Regional Bauru do

SindusCon-SP, Renato Parreira, foi
nomeado membro do Conselho do

Promore –Programa de Moradia Eco-

nômica, realizado pelo Sindicato dos
Engenheiros em parceria com a Pre-

feitura. “É uma enorme satisfação, foi

no Promore que comecei minha car-
reira. É um trabalho de destaque que

já ajudou várias famílias a terem

suas casas, além de dar oportunida-
de aos recém-formados de iniciar

uma carreira com o acompanhamen-

to de profissionais experientes”, co-
menta o diretor.

Lançado em 1988, o Promore ofe-

rece acompanhamento de arquitetos
e engenheiros, a baixo custo, para a

população de baixa renda que de-

seja construir a casa própria. Para
participar, o beneficiário deve ter ren-

Parreira (3º à esq.), no evento de nomeação dos con selheiros do Promore de Bauru

da familiar máxima de cinco salários
mínimos, possuir um terreno regula-

rizado, não ter outros imóveis na ci-

dade e morar no município há mais

de um ano. O programa contempla
obras com até 70 m² ou, em caso de

reforma, ampliação de até 30 m².

(Sabrina Magalhães)
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O diretor da Regional Ribeirão Pre-

to do SindusCon-SP, José Batista Fer-
reira, foi eleito em março para o Con-

selho Municipal de Defesa do Meio Am-

biente (Comdema). Foram escolhidos
12 conselheiros e a nova diretoria. “O

SindusCon-SP tem atuado de maneira

forte e positiva na defesa de questões
do meio ambiente”, destaca Batista.

Entre outras ações, a Regional Ri-

beirão Preto participou, ao lado de ór-
gãos municipais, estaduais e entida-

des ligadas ao meio ambiente, do gru-

po de estudos convocado pelo Minis-
tério Público com o objetivo de anali-

sar e apresentar soluções viáveis para

a Zona Leste da cidade, onde está a
área de recarga do Aquífero Guarani.

  (Marcio Javaroni e Ana Popolin)

!"#ÿ$%&"'(")ÿ%'"*'%+,%ÿ#-'

Cerca de 300 convidados participa-

ram em março da solenidade comemo-
rativa aos 60 anos do Senai em Bauru.

Para o diretor da Regional, Renato Par-

reira, “a construção tem a honra de con-
tar com o Senai como parceiro de inú-

meras ações, especialmente na im-

plantação do Núcleo da Construção
Civil, que acaba de completar um ano

em nosso município e já conquistou até

medalhas pelo excelente desempenho
de seus alunos nas Olimpíadas do Co-

nhecimento. É uma honra ter o Senai

como parceiro.”                                (SM)



!"#$%&'!()&*+$'%!,' !+)(%&!-./) 41

Um grupo de empresas de São

José dos Campos e região deverá
ingressar na CompraCon-SP (Asso-

ciação de Compras da Construção

Civil no Estado de São Paulo).
“Hoje, temos aqui um clube de

compras com 15 construtores , mas

a expectativa com a CompraCon-SP
é dobrar este número em dois me-

ses e até o final do ano chegar a 50

associados,” comenta empresár io
Marcos Vituzzo, que coordena o gru-

po.

Interesse em Bauru

Em Bauru, 25 pessoas participa-

ram do evento de apresentação da
CompraCon-SP em março.

Na oportunidade, o diretor-execu-
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t ivo da as-

s o c i a ç ã o ,

R o b s o n
Colamaria,

d e s t a c o u

que “as
construtoras associadas, na aquisi-

ção de produtos e serviços, desfru-

tam de uma redução de custos entre
5% e 23%, em relação aos preços

praticados no mercado, o que bene-

ficia especialmente as pequenas e
médias empresas”.

Ele apresentou alguns cases
bem-sucedidos e esclareceu dúvidas
dos presentes.

“O que fazemos é estimar a de-

manda das empresas associadas em
um período determinado para nego-

ciar estas tabelas com preços mais
baixos. Depois, a compra é realiza-

da diretamente entre empresa e for-

necedor, sem interferências”, salien-
tou.

 Para se associar à CompraCon-

SP, entre em contato pelo telefone
(11) 3334-5678, por intermédio do e-

mail rcolamaria@compracon.com.br

ou informe-se através do website
www.compracon.com.br.

(José Carlos Ducatti e Sabrina
Magalhães)

Em Bauru, Colamaria apresenta as vantagens oferecid as pela associação
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medida que a expectativa de

vida aumenta, muda o perfil epi-
demiológico da população mun-

dial. Hoje a doença aterosclerótica é a

primeira causa de morte, sendo respon-
sável pelo infarto agudo do miocárdio e o

acidente vascular cerebral, além de atuar

sobre o acometimento de doenças como
hipertensão arterial sistêmica e o diabe-

tes mellitus. O principal fator recorrente

no seu desenvolvimento é a alteração da
concentração de lipídeos (gorduras) no

sangue, onde seu excesso está relacio-

nado com a aterosclerose, a formação de
placas de gordura nos vasos que obs-

truem o fluxo sanguíneo.

Segundo o Ministério da Saúde, o
Brasil acompanha esse fenômeno inter-

nacional, apresentando estatísticas em

que as principais causas de morte são as
doenças cardiovasculares, com percen-

tual de 25% e responsáveis por 250 mil

mortes/ano.
Na construção civil, em que a maioria

dos profissionais trabalha longe de seus

domicílios, além do estresse devido à tran-
sitoriedade e à alta rotatividade, apare-

cem hábitos alimentares inadequados,

associados à presença de sedentarismo
e etilismo frequentes.

A associação desses fatores apresen-

ta maior probabilidade para a ocorrência
das dislipidemias e a queda acentuada

da produtividade, gerando maior risco de

envolvimento em acidentes de trabalho.
As dislipidemias podem ser classifi-

cadas, do ponto de vista laboratorial, em

hipercolesterolemia isolada (aumento do
colesterol total e/ou da fração LDL–co-

lesterol), hipertrigliceridemia isolada (au-

mento dos triacilgliceróis), hiperlipidemia
mista (aumento do colesterol total e dos

triacilgliceróis) e diminuição isolada do

M

HDL–colesterol ou associada ao aumen-
to dos triacilgliceróis ou LDL–colesterol.

A dificuldade é o colesterol ser um

assassino silencioso. Longe de ficar apa-
rente na barriga, nos pneus e nos culo-

tes, como outros tipos de gordura, ele cir-

cula sem dar sinais por onde ninguém vê.
Reduzi-lo não nos faz mais bonitos para

encarar o espelho nem deixa nosso cor-

po mais ágil para subir e descer escadas.
Por isso, até quem já sabe que está com

níveis elevados de colesterol no sangue

muitas vezes deixa o tratamento para
depois. E se sente desanimado por não

ganhar nenhum benefício imediato quan-

do se esforça para derrubar essa taxa. A
grande maioria só se preocupa quando é

tarde demais. Até lá, o inimigo fica de to-

caia, armando lentamente a emboscada.

De acordo com Raul Dias dos San-

tos, diretor da Unidade Clínica de Lípides

do Instituto do Coração de São Paulo (In-
cor), “manter os níveis de colesterol em

baixa é um investimento comparável a

uma previdência privada: os benefícios
só aparecem após anos abrindo mão de

uma porcentagem do salário”.

Essa redução de risco pode ser atin-
gida por procedimentos dietéticos asso-

ciados a mudanças no estilo de vida, com

abandono do tabagismo, prática regular
de atividade física, redução do consumo

de bebidas alcoólicas, bem como por tra-

tamento farmacológico, caso necessário.
Muitas vezes nos preocupamos em

usar um combustível de qualidade, um
lubrificante adequado, água para refri-

geração, limpeza e outros cuidados para

nosso veículo. Mas não nos damos con-
ta de que nosso organismo também é

uma “máquina” muito sofisticada, com in-

teligência própria e uma necessidade
contínua de nutrientes e energia, e na

maioria das vezes não respeitamos es-

sas necessidades nem nos damos o
devido cuidado.

Na próxima edição, vamos falar um

pouco mais sobre o papel das gorduras
em uma dieta balanceada e como dife-

renciar as gorduras nocivas daquelas

essenciais para reduzir os riscos de pro-
blemas no coração.
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última HBR (Harvard Business

Review) traz uma matéria sobre

a nova concepção de marketing:
a razão de ser de qualquer business e ten-

do como centro o cliente, usuário do pro-

duto ou serviço oferecido pela empresa.
A rigor, não é nova quando observa-

mos empresas como J&J, P&G e Natura.

Essas organizações não entendem o mar-
keting como um departamento operacio-

nal, mas como uma filosofia de gestão.

O “credo” da J&J, sua declaração de
princípios e valores, de 1943, estatui que

“nossa primeira responsabilidade é para

com os médicos, enfermeiras e pacientes,
para com as mães, pais e todos os demais

que usam nossos produtos e serviços.”
Se uma organização pretende ser pe-

rene e ver seu valor aumentado no merca-

do acionário, ela precisa ter a preferência
dos clientes. Ela deve se alinhar com as

duas principais variáveis que regem o

mundo dos negócios nesse século: infor-
mação e compreensão estratégica.

Essa preferência é conquistada quan-

do se atendem as expectativas dos mer-
cados alvos.

Para tanto, é necessário monitorar os

hábitos e estilo de vida dos clientes –infor-
mação– de uma maneira tão próxima que

quase chega a ser uma invasão de priva-

cidade.
Especialistas em psicologia, sociolo-

gia e antropologia podem decodificar –

compreensão estratégica – que um sim-
ples ato de higiene pessoal se transforma

em um ritual estético hedonista, o que leva

a empresa a posicionar sua oferta não
como um agente de higiene, mas como

um instrumento de auto-estima.

Os frequentes e recentes recalls reali-
zados por montadoras demonstram a pre-

ocupação primeira em atender as expec-
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tativas do mercado a qualquer custo.

É uma questão de sobrevivência no
mundo globalizado e na era do “capitalis-

mo do cliente”.

Mas nada disso é novo. Se observar-
mos os mestres visionários que sempre

viveram à frente de seu tempo, como Peter

Drucker, veremos o seu livro de 1939 em
que ele fala sobre o fim do homo economi-
cus, conceito segundo o qual o homem é

um ser racional, informado e centrado em
si próprio, que deseja riqueza, evita traba-

lho desnecessário e tem a capacidade de

decidir de forma a atingir esses objetivos.
Portanto, é um ser idealizado, utilizado em

muitas teorias econômicas.

“O homo economicus é uma ficção, for-
mulada segundo procedimentos científi-

cos do século 19 que aconselhavam a

fragmentação do objeto de pesquisa para

fins de investigação analítica. Os econo-

mistas assumiram que o estudo das ações
econômicas do homem poderia ser feito

abstraindo-se as outras dimensões cultu-

rais do comportamento humano: dimen-
sões morais, éticas, religiosas, políticas etc.,

e concentraram seu interesse naquilo que

eles identificaram como as duas funções
elementares exercidas pelos indivíduos:

consumo e produção. O homo economi-
cus nada mais é do que um pedaço de ser
humano, a sua parcela que apenas pro-

duz e consome, segundo ‘leis’ deduzidas

da observação, cujo único critério de ver-
dade apoiava-se na evidência.” (Wikipe-

dia).

A própria definição atual de marketing,
avalizada pela AMA, estabelece que a res-

ponsabilidade de uma empresa é para

com a sociedade e não apenas para com
os “stake holders”.

Não é necessário mudar o nome do

primeiro executivo de marketing das orga-
nizações, de “Chief Marketing Officer” para

“Chief Customer Officer”.

O importante é a mudança de cultura
empresarial, de uma cultura endógena

para uma exógena, focada no atendimen-

to das expectativas dos clientes.
Títulos hierárquicos e nomenclaturas

não agregam valor percebido pelo merca-

do. Atitude e comportamento, sim. Chega
de nos iludirmos com discursos. Exijamos

exemplos.
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o dia 12 de maio, entrará em vi-
gor a NBR ABNT 15.575 – Edifí-

cios Habitacionais de Até Cin-

co Pavimentos – Desempenho, conhe-
cida por Norma de Desempenho. A des-

peito do título, a norma é abrangente,

pois nela consta que os requisitos e cri-
térios estabelecidos “podem ser aplica-

dos a edifícios habitacionais com mais

de cinco pavimentos, excetuados aque-
les que dependem diretamente da altu-

ra do edifício habitacional”.

A norma limita-se aos sistemas nela
contemplados e não abrange todos os

sistemas da edificação. Ela não se apli-

ca a: obras em andamento; edificações
concluídas até a data da entrada em vi-

gor (12/5/2010); e projetos protocolados
nos órgãos competentes até seis me-

ses após a entrada em vigor (12/11/

2010).
A norma define três níveis de desem-

penho: mínimo (M); intermediário (I) e

superior (S), que servirão como parâ-
metros de avaliação dos produtos e ser-

viços e também para balizamento da

concorrência, pois permitirão comparar
preços entre produtos da mesma quali-

dade. A novidade é positiva para os con-

sumidores e o mercado.
Ela determina que o projetista esta-

beleça a vida útil de projeto (VUP) de

cada sistema construtivo da edificação,
bem como as atividades de manuten-

ção necessárias, que poderão ser com-

plementadas pelos empreendedores e
deverão ser informadas aos usuários.

Trata-se de obrigação nova para o pro-

jetista, trazendo responsabilidades e im-
plicações jurídicas.

A norma deixa clara a responsabili-

dade dos usuários pela manutenção,
como condição para se atingir a vida
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útil, remetendo às normas técnicas es-
pecíficas dessa matéria.

Outro aspecto da maior importância

está nos prazos de garantia para diver-
sos sistemas da edificação, que são su-

geridos, referenciados na norma. Con-

quanto meramente sugeridos, é previ-
sível que tais prazos sejam acolhidos

pela sociedade e passem a ser um ter-

ceiro prazo de garantia (além do prazo
legal e do prazo contratual), denomina-

do de prazo “técnico” de garantia, que

terá reflexos importantes nas relações
entre fornecedores, consumidores, nas

discussões e ações judiciais sobre fa-

lhas construtivas.
Nesse particular, ela cumpre um pa-

pel da maior importância e preenche a

lacuna legal, ao especificar os prazos

de vida útil referentes aos diversos sis-
temas da edificação –sobretudo aque-

les inferiores ao prazo de cinco anos

previsto no art. 618 do Código Civil, para
a solidez e segurança. O detalhamento

dessa matéria não poderia partir de nin-

guém mais autorizado que a sociedade
técnica, como ocorreu.

As regras ficam mais claras pois te-

remos: parâmetros e níveis de desem-
penho mínimos para os diversos siste-

mas da edificação; indicação de prazos

de vida útil de projeto para as diversas
partes da edificação; prazos de garan-

tia sugeridos para os diversos sistemas

da construção; responsabilidades de
construção e de manutenção melhor de-

finidas; e perspectiva de melhores lau-
dos técnicos para instruir demandas,

pois além dos parâmetros, será impe-

rativo avaliar se foi ou não realizada a
devida manutenção pelos usuários.

Pode-se dizer que a norma é um mar-

co regulatório técnico e jurídico da cons-
trução devido à importância de suas dis-

posições, na parte técnica (enfoque,

conceitos, requisitos, critérios, níveis de
desempenho, métodos de avaliação

etc.), e na parte jurídica (obrigações do

projeto, referências de prazos de garan-
tia etc.).
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omo uma das grandes novidades

da construção brasileira neste

começo de século 21, paredes de
concreto moldadas no local já chegaram

a ser utilizadas em larga escala nos anos

60 e 70, particularmente em imensos con-
juntos habitacionais na periferia de São

Paulo. Fôrmas-túnel em aço (sistema Ou-

tinord) e fôrmas leves em alumínio (siste-
ma Precise) fizeram relativo sucesso em

São Paulo e em estados do Sul. Muitas

empresas foram bem sucedidas (a Ser-
gus, de São Paulo, provavelmente é o me-

lhor exemplo), mas algumas também que-

braram.
Por que então essas paredes molda-

das no local ou os painéis pré-moldados

ressurgem com tanto vigor, como sistema
inovador? Porque há mercado, a conjun-

tura econômica e até o ano de eleições

favorecem a produção, e porque nesses
50 anos houve acentuado avanço nos pro-

cessos de gestão e considerável progres-

so tecnológico dos setores industriais en-
volvidos com a produção de estruturas de

concreto: cimentos de alta resistência, adi-

ções pós-reativas, aditivos superfluidifican-
tes, centrais de britagem, centrais de con-

creto, misturadores, dosadores, bombas,

lanças, caçambas, gruas, guinchos, siste-
mas de fôrmas e escoramentos, proten-

são, fibras das mais diferentes naturezas.

Relativamente aos sistemas construtivos
em concreto, a cadeia se desenvolveu

bem, e como um todo.

Para quem está pensando em produ-
zir edificações com paredes de concreto

moldadas no local, algumas recomenda-

ções. Primeiro, o sucesso passa obrigato-
riamente pela economia de escala: 50 ou

60 casas, por exemplo, é o tamanho do

lote necessário para a equipe se familiari-
zar com o processo produtivo. Com esse
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número de repetições provavelmente não

se consegue otimizar a produção nem
amortizar as fôrmas e escoramentos, que

em certos casos poderão ser alugados.

A seguir vem a necessidade de ade-
quar os projetos, influenciando a presença

de subsolos (a exigir às vezes importantes

transições), tipo de planta e tamanho dos
cômodos, dimensões e posição de caixi-

lhos etc. Na definição da espessura das

paredes deve também ser considerada a
necessidade do embutimento de contra-

marcos, negativos, tubos, eletrodutos, cai-

xas de luz e outros dispositivos, cuidando
para que não se desloquem nas concreta-

gens e também e evitem estrangulamen-

tos do concreto lançado. Nesse aspecto,
pode-se tentar o adensamento com vibra-

dores de agulha ou mesmo “carrapatos”.

No entanto, é essencial o emprego de con-

cretos auto-adensáveis, com espalhamen-

to compatível com os espaços a preen-
cher, mas nunca inferior a 60cm. Para a

produção de concretos com essa caracte-

rística, sem risco de segregação, há ne-
cessidade de criterioso estudo de dosa-

gem, boa seleção dos agregados e corre-

ta escolha dos aditivos e adições.
Igualmente importante é o sistema de

fôrmas: pesadas (em aço), leves (em alu-

mínio, madeira ou mistas) e ultra-leves
(plástico), todas têm vantagens e desvan-

tagens, devendo-se levar em conta na es-

colha modulação e número de peças que
integram o sistema, necessidade de gru-

as ou guinchos, rigidez, facilidade de mon-
tagem e desmontagem (com engates rá-

pidos e outros dispositivos), estanqueida-

de, disponibilidade de alinhadores, apru-
madores, plataformas de trabalho e ou-

tros acessórios. Quanto às reutilizações,

podem variar desde 20 ou 30 até 700 ou
800, passando obviamente por processos

de manutenção envolvendo realinhamen-

tos, substituição do molde etc. Sendo abra-
sivo, o concreto pode transformar um mol-

de ultra liso nos primeiros lançamentos em

uma “lixa” com elevado atrito, gerando
porosidade superficial e mesmo importan-

tes nichos de concretagem.

O projeto estrutural deve prever cuida-
dosamente cintamentos, reforços nas liga-

ções entre as paredes e reforços nos vér-

tices de vãos de portas e janelas, trans-
missão de esforços/papel contraventante

das lajes, estabilidade global frente à ação

do vento, armaduras de combate à retra-
ção, emprego de telas duplas nas pare-

des que sustentam terraços em balanço.

Para conseguir máxima racionalização
e produtividade, há necessidade de pro-

dução de kits de hidráulica e elétrica, adap-
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tação de caixilharia, previsão de insertos
para ancoragem de coberturas etc.

Todos os acabamentos devem guar-

dar compatibilidade com o sistema estru-
tural, desaconselhando-se a aplicação de

tintas incompatíveis com a alcalinidade do

material e o acabamento das fachadas
com a colagem de placas cerâmicas dire-

tamente sobre o concreto. Todos os deta-

lhes construtivos devem estar perfeitamen-
te definidos, incluindo a vinculação das pa-

redes às fundações (sem o risco de pene-

tração de umidade), ligações entre pare-
des de concreto e alvenarias (fechamento

nas saídas das fôrmas-túnel por exemplo),

caimentos de pisos e estanqueidade en-
tre os andares sucessivos, fixação de cai-

xilhos, rodapés e barras impermeáveis em

locais permanentemente sujeitos à pre-
sença da água etc.

A logística de suprimentos, o planeja-

mento da produção, a escolha das ferra-
mentas e equipamentos e o dimensiona-

mento das equipes devem ser criteriosa-

mente pensados. O sucesso do sistema
vai depender de equipes treinadas como

montadores e não somente como pedrei-
ros, com habilidades para o acoplamento

das fôrmas e das armaduras, correta fixa-

ção de negativos, tubulações e demais
embutidos, correta aplicação de espaça-

dores e distanciadores de armaduras, efi-

ciente controle de cotas, alinhamento, pru-
mo, nível, bitola e angulação das paredes.

Sob o ponto de vista do desempenho,

o sistema construtivo apresenta teorica-
mente boas possibilidades de atendimen-

to a todos os itens da NBR 15.575, com

ressalvas relativas ao conforto térmico para
algumas regiões bioclimáticas do país. A

isolação acústica requerida poderá ser

conseguida com a correta definição da es-
pessura das paredes e/ou com a incorpo-

ração de revestimentos, incluindo even-

tuais sistemas de pisos acústicos. Com a
correta definição dos detalhes construti-

vos anteriormente exemplificados, empre-

go de concretos com fck = 25MPa e baixa
relação água/cimento, atendimento aos co-

brimentos definidos na norma NBR 6.118/

03, boa execução da obra (incluindo pro-
cesso de cura) e um programa de manu-

tenção relativamente simples, a vida útil

da estrutura poderá atender folgadamen-
te meio século ou mais.

Como potenciais desvantagens, o sis-

tema repercute em consideráveis cargas
nas fundações, risco de fissuras de retra-

ção, dificuldade de ganho de resistência
no caso de concretagens em clima frio (cu-

ras térmicas e fôrmas rígidas podem levar

à fissuração do concreto por contração tér-
mica), impossibilidade de personalização

das plantas, risco de ocorrência de nichos/

descontinuidades principalmente sob pei-
toris de janelas, grande dificuldade de ma-

nutenção corretiva em tubulações embuti-

das. Nesse último caso, é viável a adoção
de tubos-guia e mangotes flexíveis para a

condução de água (sistema Pex).

Como futuros desenvolvimentos para
o sistema construtivo prevê-se o emprego

cada vez maior de concretos auto-aden-

sáveis e concretos reforçados com fibras,
concretos coloridos, concretos leves, con-

cretos incorporando resíduos de constru-

ção (RCD) ou mesmo outros resíduos, re-
querendo-se no caso de concretos não

convencionais maior cuidado na avalia-

ção do desempenho, particularmente no
que tange à durabilidade.

Para o projeto e execução de siste-

mas construtivos com paredes de concre-
to constituem importantes referências a

norma brasileira de desempenho NBR

15.575 e o documento “Parede de Con-
creto – Coletânea de Ativos”, da ABCP –

Associação Brasileira de Cimento Portland,

sendo que os sistemas inovadores devem
ser analisados segundo os critérios da

Diretriz Sinat 001 –“Diretriz para avaliação
técnica de sistemas construtivos em pare-

des de concreto armado moldadas no lo-

cal”– do PBQPH/Ministério das Cidades.
O tema já está sendo debatido em co-

missão de estudos da ABNT, devendo ori-

ginar correspondente norma técnica bra-
sileira. Relativamente às paredes consti-

tuídas por painéis pré-moldados, valem as

orientações gerais da NBR 9062 “Projeto
e execução de estruturas de concreto pré-

moldado”, estando em elaboração a Dire-

triz Sinat 002 –“Sistemas construtivos inte-
grados por painéis estruturais pré-molda-

dos, para emprego em casas térreas, so-

brados e edifícios habitacionais de múlti-
plos pavimentos”.

Parede pré-moldada em concreto armado: sucesso depe nde de equipe de montadores treinados

!"
#

"$
%

!"
#

"%
&

'(
ÿ)



&)'5$/6'

a edição passada, falamos so-

bre a formação do profissional

da construção de nível básico e
médio. Neste artigo, vamos discutir a atu-

ação dos arquitetos e engenheiros civis,

tema que tem sido comentado na impren-
sa, ora alertando para a pouca disponi-

bilidade desses profissionais no merca-

do, ora mencionando o desemprego
deles, com artigos elogiando sua forma-

ção e outros com duras críticas às insti-

tuições de ensino.
Em menos de meio século, a cons-

trução sofreu uma mudança radical. Fo-

ram introduzidos novos conceitos que
alteraram completamente a concepção

da atividade. Retomemos alguns.

Começo com o controle da qualida-
de, empregando ferramentas estatísti-

cas mais sofisticadas que a média e o

desvio padrão, alterando o relaciona-
mento cliente-fornecedor e incorporan-

do termos até então desconhecidos

pelos profissionais, como o de valor ca-
racterístico.

Outro avanço considerável foi a apli-

cação de métodos probabilísticos nos di-
versos projetos, tornando-os mais preci-

sos, diminuindo as tolerâncias, e com

isso aumentando a responsabilidade dos
executores.

A noção de desempenho foi particu-

larmente importante para a implantação
de inovações, principalmente após a

década de 80.

No começo dos 90, tivemos a aplica-
ção dos princípios de gestão da quali-

dade, alterando o funcionamento das

empresas e os canteiros de obras.
Mais recentemente, surgiu a discus-

são de construção sustentável, incluin-

do a vertente ambiental.
Esses conceitos foram incorporados
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gradativamente e continuam tendo uma
evolução progressiva. Por isso, não ape-

nas um colega meu de turma (a minha

formatura foi em 1974), mas um enge-
nheiro ou arquiteto formado há apenas

10 anos e que não se atualizou de forma

contínua hoje não tem possibilidade de
atuar nas empresas de ponta, as mais

competitivas do mercado. Tem que se

contentar em atividades secundárias ou
em atuar em empresas ultrapassadas,

que arduamente conseguem sobreviver.

Outro ponto muito discutido é a qua-
lidade de formação desses profissionais.

Há propostas de novas disciplinas com

os temas modernos, e outras para con-
solidar os conceitos recentes. Esquece-

se de que o importante é garantir a sóli-

da formação do profissional, já que a in-

formação tem cada vez mais uma vali-

dade de curto prazo. Essa formação deve
ser complementada pelo treinamento

profissional, nas próprias empresas, e a

informação, ser continuamente atualiza-
da. Há defensores de exames periódi-

cos para permitir que o profissional con-

tinue atuando.
No caso de inovação, não basta in-

cluir uma disciplina com o tema, ela deve

estar incutida em todas as disciplinas e
o profissional ser formado, imbuído com

esse conceito. A inovação é um objetivo

de todo profissional bem formado.
Um profissional competente, com

capacidade de introduzir inovações e até

de desenvolvê-las, precisa de uma boa
formação acadêmica, como pré-requisi-

to essencial. Mas ele necessita também
do treinamento profissional, da vivência

do dia a dia das atividades técnicas, para

poder despertar seus talentos e consoli-
dar sua competência profissional.

Na construção, quando ocorrem as

atividades de produção de forma cíclica,
nas fases de atividades reduzidas dei-

xamos de preparar os profissionais jo-

vens e de atualizar os experientes, e
quando a produção cresce há carência

de profissionais competentes que pos-

sam assumir essa responsabilidade,
como hoje está ocorrendo no país.
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